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CONDIÇÕES GERAIS DE LICITAÇÃO – CGL 

SERVIÇOS TERCEIRIZADOS NÃO CONTINUADOS  

PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 

[Licitador conforme Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL - Preâmbulo) ] torna público que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo de licitação menor preço, por meio da utilização 

de recursos de tecnologia da informação - INTERNET. A presente licitação reger-se-á pela Lei federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940;Lei nº 11.389, de 25 de novembro de 1999; Lei nº 13.191, de 30 de junho de 

2009; Lei nº 13.706, de 6 de abril de 2011; Decreto nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002; Decreto nº 42.250, 

de 19 de maio de 2003; Decreto nº 42.434, de 9 de setembro de 2003; Decreto 48.160, de 14 de julho de 2011; 

Decreto nº 52.768, de 15 de dezembro de 2015; e legislação pertinente; subsidiariamente, pela Lei federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993; e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos.   

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação visa à contratação de prestação de serviços não continuados sem dedicação 

exclusiva de mão de obra, conforme descrito no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 1.1) e de acordo com 

as condições especificadas no Termo de Referência (Anexo II), que fará parte do contrato como anexo. 

 

2. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

2.1. O Edital poderá ser obtido no local ou site referidos no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 2.1). 

2.2. A licitação será realizada na forma eletrônica, por meio do endereço indicado no Anexo I – FOLHA DE 

DADOS (CGL 2.2), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação. 

 

3. DA DATA E DO HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

3.1. Na data e horário designados no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 3.1) será aberta sessão pública 

pelo pregoeiro.  

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em sentido contrário. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá participar desta licitação: 

4.1.1. pessoa jurídica legalmente estabelecida no País que esteja devidamente credenciada nos termos do item 

6 deste Edital observado o disposto no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 4.1.1); 

4.1.2. consórcio, desde que previsto no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGL 4.1.2); 
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4.1.3. pessoa física que esteja devidamente credenciada nos termos do item 6 deste Edital.  

4.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação o licitante enquadrado em qualquer das 

seguintes hipóteses: 

4.2.1. declarado inidôneo por órgão ou entidade da Administração Pública;  

4.2.2. inscrito no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual - CFIL/RS; 

4.2.3. com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial; 

4.2.4. submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

4.2.5. em que o proprietário, sócio ou administrador com poder de direção, preste serviços ou desenvolva projeto 

no órgão ou entidade da Administração Pública Estadual em que familiar exerça cargo em comissão ou função 

de confiança, na forma do art. 8º do Decreto nº 48.705/2011; 

4.2.6. em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta licitação; 

4.2.7. cooperativas de trabalho, considerando a vedação contida no art. 5º da Lei federal nº 12.690/2012, salvo 

se legalmente viável e nestes termos, autorizado no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 4.2.7). 

4.3. Não poderá participar desta licitação, ainda que direta ou indiretamente, servidor público da entidade ou do 

órgão contratante, ou responsável pela licitação. 

4.3.1. Para fins do disposto no subitem 4.3, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.  

4.4. Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta por lote. 

4.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e 

condições constantes deste Edital, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 

responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase do procedimento. 

4.6. É permitida a participação de empresas estrangeiras, desde que apresentem Decreto de Autorização para 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir e, ainda, atendam às exigências de habilitação mediante documentos 

equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete 

Comercial, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

5.1. Os licitantes que declararem, eletronicamente, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, o 

enquadramento social de que trata este item, devidamente comprovado conforme estabelece o presente Edital, 

terão tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar federal nº 123/2006. 

5.1.1. A apresentação da Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte na 

forma eletrônica, dispensa a apresentação da Declaração de enquadramento na forma do Anexo V. 
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5.2. A ausência dessa declaração, no momento do envio da proposta, significará a desistência da microempresa 

e/ou de empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar 

federal nº 123/2006. 

5.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada, desde que esta não 

seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal nº 123/2006, a microempresa e empresa de 

pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta inferior à proposta de menor preço apurada no 

certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

5.5. No caso de não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte serão convocadas as 

empresas remanescentes, de mesmo enquadramento social, na ordem classificatória, para o exercício de mesmo 

direito, que se encontrem na situação de empate.  

5.5.1. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento social, o objeto da licitação será 

adjudicado para a empresa originalmente vencedora. 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo 

que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação. 

5.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições quanto à 

regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de vencedor 

da licitação, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para apresentar as respectivas certidões 

de regularidade. 

5.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 

aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta inicial, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Os interessados em participar na presente licitação deverão estar regularmente credenciados junto ao 

provedor do sistema, conforme preceitua o art. 3º do Decreto nº 42.434/2003. 

6.2. O credenciamento será encaminhado através dos sites indicados no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 

2.1) ou (CGL 2.2). 

6.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao sistema eletrônico. 

6.4. O credenciamento implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante e a presunção de 

sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, 

para imediato bloqueio de acesso. 

6.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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6.7. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do sistema eletrônico 

devem ser realizados pela empresa líder do consórcio. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, 

exclusivamente no sistema eletrônico referido no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 2.2), quando se 

encerrará a fase de recebimento de propostas.  

7.2. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da 

licitação. 

7.2.1. Se não constar o prazo de validade, entende-se 60 (sessenta) dias. 

7.3. Os licitantes deverão consignar o valor da proposta, conforme indicado no Anexo I – FOLHA DE DADOS 

(CGL 7.3), já consideradas inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

7.4. As propostas encaminhadas por Cooperativas de Trabalho não terão qualquer tipo de acréscimo para fins 

de julgamento.  

7.5. No momento do envio da proposta, o licitante deverá prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes 

declarações:  

7.5.1. que está ciente das condições contidas neste Edital, bem como que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação;  

7.5.2. que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua participação, conforme referido no item 

4.2, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

7.5.3. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for o caso; 

7.5.4. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz a partir de quatorze anos; 

7.5.5. que a licitante assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, anexados 

eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for o caso, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los 

quando requeridos pela Administração Pública; 

7.5.6. que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for o caso, são fiéis 

aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal 

nº10.520/2002, Lei Federal 12.462/2011 e Lei Estadual nº13.191/2009 em caso de declaração falsa, sem 

prejuízo da responsabilização civil e criminal. 

7.6. As declarações mencionadas nos subitens anteriores são condicionantes para a participação no Pregão. 

7.7. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime de falsidade 

ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos arts. 337-F e 337-I do 

Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
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Penal), e no art. 5º da Lei federal 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 

no presente Edital.  

7.8. Até data e hora marcadas como fim do recebimento de propostas, o licitante poderá retirar ou substituir a 

proposta anteriormente apresentada.  

7.9. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante de fato 

superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

7.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, que forem omissas 

ou apresentarem irregularidades, considerando o disposto no item 23.4.  

7.11. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.12. Poderá ser admitida a subcontratação, desde que previsto no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 

7.12). 

7.13. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a 

abertura da sessão pública.  

7.14. O licitante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta, mão de obra, materiais, 

tecnologias e matérias primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não se produzam prejuízos 

à eficiência na execução do objeto da licitação.  

7.15. É de inteira responsabilidade do licitante obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou 

não de tributos de qualquer natureza relativos ao objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não 

se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas. 

7.16. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

 

8. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA 

8.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos no endereço eletrônico mencionado no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 2.2).  

8.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário estabelecidos neste Edital. 

8.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências de 

habilitação previstas neste Edital.  

8.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.5. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro durante a etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 

aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
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8.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública da licitação será 

suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após comunicação 

expressa do pregoeiro aos participantes. 

8.6. No caso de desconexão do licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, 

providenciar sua conexão ao sistema. 

 

9. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

9.1. Todas as referências de tempo citadas no aviso da licitação, neste Edital, e durante a sessão pública, 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame.  

 

10. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA 

10.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no Anexo I – FOLHA DE DADOS 

(CGL 3.1).  

10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente pelo 

sistema eletrônico.  

10.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

10.4. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real pelos licitantes, anexando-se cópia das propostas desclassificadas aos autos do processo 

licitatório. 

10.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

10.6. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

10.7. Os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro de cada lance.  

10.8. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores ao último por eles ofertado e registrado pelo 

sistema eletrônico. 

10.8.1. No caso de dois ou mais lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

10.9. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

10.10. Será permitida aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa.  

10.11. A apresentação de lances respeitará o intervalo mínimo de diferença de valor/percentual estabelecido no 

Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 10.11), bem como o intervalo mínimo de tempo entre os lances, sendo 

de 3 (três) segundos, caso os lances sejam de licitantes diferentes, ou de 10 (dez) segundos, caso os lances sejam 

de um mesmo licitante. 

10.12. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se os licitantes 

desistentes às sanções previstas neste Edital. 
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10.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

10.14. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível.  

10.15. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.16. Definida a proposta vencedora, para fins de empate ficto, aplica-se o disposto no item 5, se for o caso. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO  

11.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o caso, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, 

visando a que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.  

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

12. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

12.1. O licitante classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo definido pelo pregoeiro, deverá 

encaminhar a proposta de preço adequada ao valor proposto, acompanhada do Anexo III – Planilha de Custos 

e Formação de Preços, por meio eletrônico - Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGL 2.2), que fará parte do 

contrato como anexo. 

12.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado 

e estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

12.3. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão ou entidade 

contratante ou de terceiros, para orientar sua decisão. 

12.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

12.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os 

quais ele renuncie expressamente à parcela ou à totalidade de remuneração. 

12.6. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos deste Edital, será 

desclassificada aquela que:  

12.6.1. não atenda às exigências do ato convocatório da licitação;  

12.6.2. apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no Anexo I – FOLHA 

DE DADOS (CGL 12.6.2);  

12.6.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua exequibilidade.  

12.7. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por 

extenso; 
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12.8. A Administração concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta. 

12.8.1. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante a 

sua demonstração. 

12.8.2. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, o pregoeiro poderá adotar, dentre outros, 

os seguintes procedimentos:  

12.8.2.1. questionamentos junto ao licitante para a apresentação de justificativas e comprovações em relação 

aos custos com indícios de inexequibilidade; 

12.8.2.2. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

12.8.2.3. verificação de outros contratos que o licitante mantenha com a Administração Pública ou com a 

iniciativa privada;  

12.8.2.4. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

12.8.2.5. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante; 

12.8.2.6. levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

12.8.2.7. estudos setoriais; 

12.8.2.8. consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

12.8.2.9. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o licitante 

disponha para a prestação dos serviços; 

12.8.2.10. demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

12.8.3. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 

objeto deste Pregão.  

12.9. Será vencedor o licitante que atender a íntegra do Edital e ofertar o menor preço, considerando previsto 

no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 12.9).  

12.10. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e demais informações 

relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 

publicidade previstas na legislação pertinente. 

12.11. Erros no preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços não constituem motivo para 

desclassificação da proposta, podendo ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que 

não haja majoração do preço proposto. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Após o aceite definitivo da proposta vencedora, no prazo mínimo de 01 (uma) hora definido pelo 

pregoeiro, o licitante será convocado a encaminhar eletronicamente, por meio do sistema em que foi realizada 

a disputa, os documentos de habilitação abaixo discriminados. 

13.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:  

13.2.1. cédula de identidade em se tratando de pessoa física; 

13.2.2. registro comercial, no caso de empresa individual;  
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13.2.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

13.2.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

13.2.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir;  

13.2.6. enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa emitido pela Junta Comercial, 

Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de outro Estado da Federação, ou, ainda, pela 

forma prevista no art. 39A da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, acompanhada do modelo 

constante no Anexo V ou declaração na forma eletrônica, quando for o caso.  

13.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

13.3.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ);  

13.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.3.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, e, 

independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, na forma da lei; 

13.3.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

no caso de pessoa jurídica, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

13.3.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

13.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:  

13.4.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

13.4.1.1. os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 

ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

13.4.1.2. somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 

1 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior; 

13.5. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

13.5.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, apresentação de plano especial 

(microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência e concordatas deferidas antes da vigência da Lei 

federal nº 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior 

a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da 

proposta; 
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13.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis, inclusive notas explicativas, do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado do Anexo II do Decreto nº 36.601/1996 – 

Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante (Anexo VII deste Edital), ou sua substituição pelo 

Certificado de Capacidade Financeira de Licitantes emitido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – 

CAGE, disponível no site www.sisacf.sefaz.rs.gov.br; 

13.5.2.1. É dispensada a exigência do item 13.5.2 para o Microempreendedor Individual – MEI, que está 

prescindido da elaboração do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis na forma do §2º do art. 

1.179 do Código Civil – Lei n° 10.406/02. 

13.5.2.2. Nas licitações em que o objeto se destine a locação de materiais, conforme descrito no item 1.1, o 

licitante enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte estará dispensado da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, na forma do art. 3º da Lei estadual n° 

13.706/2011. 

13.6. Documentos Complementares para Habilitação: 

13.6.1. Os documentos para habilitação serão complementados, conforme o caso, de acordo com o que está 

disposto no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGL 4.1.2, CGL 4.2.7 e CGL 13.6.1). 

13.7. O Certificado de Fornecedor do Estado – CFE, emitido na família informada no Anexo I - FOLHA DE 

DADOS (CGL 13.7), e respectivo Anexo, substituem os documentos para habilitação que neles constam, 

exceto os relativos ao item 13.4 - Documentos Relativos à Qualificação Técnica. 

13.8. A entrega da documentação física original ou autenticada fica dispensada, podendo ser solicitada a 

qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

13.9. A documentação física original ou autenticada, quando solicitada deverá ser encaminhada ao endereço 

indicado no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 13.9), em envelope opaco e lacrado, contendo as seguintes 

indicações no seu anverso: 

ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO/PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE  

CNPJ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

 

13.10. Na falta de consignação do prazo de validade dos documentos arrolados no subitem 13.3, exceto subitens 

13.3.1 e 13.3.2, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão.   

13.11. Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão 

pública. 

13.12. Caso a data do julgamento da habilitação não coincidir com a da abertura da sessão, e não for possível 

ao pregoeiro verificar esta  condição por meio de consulta a sites oficiais, o licitante será convocado a 

encaminhar no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento válido que comprove sua condição de habilitação 

na data da convocação, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade 
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fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

13.12.1. Convocado o licitante na forma do item 13.12, fica dispensada a comprovação de que o mesmo estava 

habilitado na data de abertura da sessão, considerando-se para fins de habilitação, somente a data da sua última 

convocação. 

13.13. Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que segue:  

13.13.1. se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer 

dispositivo deste Edital, o pregoeiro considerará o licitante inabilitado, considerando o item 23.4; 

13.13.2. no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos descritos no  item 

11, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim 

sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital.  

13.14. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar o contrato no prazo 

fixado pela Administração, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às 

penalidades cabíveis no caso de recusa. 

13.15. Os documentos deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, ou para ele vertidos por Tradutor 

Público e Intérprete Comercial, sendo que a tradução não dispensa a apresentação dos documentos em língua 

estrangeira a que se refere. 

13.16. Nos casos de apresentação de documento falso, o licitante estará sujeito à tipificação nos crimes de 

falsidade, previstos nos artigos 297 e 298 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos arts. 337-F e 

337-I do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), e no art. 5º da Lei federal 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

previstas no presente Edital. 

13.17. Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet, ou que sejam substituídos 

pelo CFE, terão sua validade verificada pelo Pregoeiro no momento da habilitação.  

 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

14.1. Os esclarecimentos quanto ao Edital poderão ser solicitados ao pregoeiro em até 3 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para a abertura da licitação, conforme informado no Anexo I – FOLHA DE DADOS 

(CGL 2.1). 

14.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro nos endereços indicados no Anexo I – 

FOLHA DE DADOS (CGL 2.1). 

14.2.1. Decairá do direito de impugnação ao Edital o licitante ou qualquer cidadão que não se manifestar em 

até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, apontando as falhas ou irregularidades 

que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

14.2.2. O licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões fundamentadas ao pregoeiro, que 

responderá e submeterá à aprovação da autoridade competente. 

14.2.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.  
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14.2.4. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do processo licitatório até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

14.2.5. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, quando da resposta resultar alteração que interfira na elaboração da proposta. 

14.3. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer, em formulário eletrônico específico, com registro em ata da síntese das suas razões. 

14.3.1. Será concedido o prazo de 3 (três) dias, contados da declaração de vencedor, para o licitante interessado 

apresentar suas razões fundamentadas, exclusivamente no sistema em que se realiza o certame – Anexo I – 

FOLHA DE DADOS (CGL 2.2), ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

14.3.2. A falta de manifestação nos termos previstos neste Edital importará decadência desse direito, ficando o 

pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.4. Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhando à autoridade competente, devidamente informados, quando mantiver a sua decisão. 

14.4.1. A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

do recebimento do recurso.   

14.4.2. A petição de recurso dirigida à autoridade competente, por intermédio do pregoeiro, deverá ser 

fundamentada e encaminhada eletronicamente por meio do sistema em que foi realizada a disputa – Anexo I – 

FOLHA DE DADOS (CGL 2.2). 

14.4.3. O recurso será conhecido pelo pregoeiro, se for tempestivo, se estiver fundamentado conforme as razões 

manifestadas no final da sessão pública, se estiver de acordo com as condições deste Edital e se atender as 

demais condições para a sua admissibilidade.  

14.4.4. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4.5. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão encaminhados eletronicamente por 

meio do sistema em que foi realizada a disputa, indicado no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGL 2.2). 

14.4.6. O recurso terá efeito suspensivo. 

14.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e se incluirá o do 

vencimento. 

14.5.1. Os prazos previstos neste Edital iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito do 

órgão/entidade em que se realiza a licitação. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório.  
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16. DO TERMO DE CONTRATO 

16.1. O adjudicatário terá o prazo previsto no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 16.1), após formalmente 

convocado, para assinar o contrato. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

de seu recebimento.  

16.3. O prazo previsto no subitem 16.2 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.4. O prazo de vigência do contrato será o previsto no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGL 16.4). 

16.5. O(s) local(is) de execução do(s) serviço(s) será(ão) o(s) previsto(s) no Anexo I – FOLHA DE DADOS 

(CGL 16.5), quando couber. 

16.6. Previamente à contratação, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 

Contratar com a Administração Pública Estadual - CFIL/RS e ao Cadastro Informativo - CADIN/RS, pelo 

contratante, para identificar possível impedimento relativo ao licitante vencedor, cujo comprovante será 

anexado ao processo. 

16.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de 

habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde 

que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 

e das demais cominações legais. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. As condições de pagamento são as previstas no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 17.1) e na Cláusula 

Sexta do contrato, cuja minuta compõe o Anexo IV do presente Edital. 

 

18. DO REAJUSTE 

18.1. O preço é fixo e irreajustável. 

 

19. DA FONTE DE RECURSOS 

19.1. As despesas decorrentes do contrato objeto desta licitação correrão por conta de recurso orçamentário 

previsto no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 19.1). 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

20.1. O adjudicatário obriga-se a manter situação regular junto ao Cadastro Informativo – CADIN/RS, conforme 

disposto na Lei nº 10.697/1996. 
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20.2. Se a Administração Pública relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer obrigações do 

adjudicatário, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas mesmas 

obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 

20.3. O adjudicatário deverá também atender às obrigações previstas na Cláusula Décima da Minuta de Contrato 

e as demais obrigações específicas ao objeto contratual estabelecidas no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 

20.3). 

 

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

21.1. A garantia de execução do contrato se dará conforme o estabelecido no Anexo I – FOLHA DE DADOS 

(CGL 21.1). 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual 

e será descredenciado do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa, e 

demais cominações legais, nos seguintes casos: 

22.1.1. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

22.1.2. deixar de entregar a documentação exigida no edital;  

22.1.3. apresentar documentação falsa; 

22.1.4. não mantiver a proposta; 

22.1.5. cometer fraude fiscal; 

22.1.6. comportar-se de modo inidôneo. 

22.1.6.1. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts. 337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e 

no art. 337- M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal). 

22.2. A aplicação de sanções não exime o licitante da obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos que 

sua conduta venha a causar à Administração. 

22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 22.1 ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

22.3.1. multa de até 10% sobre o valor da sua proposta inicial;  

22.3.2. impedimento de licitar e de contratar com o Estado e descredenciamento no cadastro de fornecedores, 

pelo prazo de até cinco anos; 

22.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento de licitar e de 

contratar. 

22.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666/1993. 

22.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
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infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

22.7. As sanções previstas neste item do presente edital não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas 

no art. 30 da Lei federal nº 12.846/2013 ou nos arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

22.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Cláusula Décima Segunda da 

Minuta de Contrato.  

 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pública pelo pregoeiro. 

23.1.1. Nas atas da sessão pública, deverão constar os registros dos licitantes participantes, das propostas 

apresentadas, da análise da documentação de habilitação, das manifestações de intenção de interposição de 

recursos, se for o caso, do respectivo julgamento dos recursos, e do vencedor da licitação. 

23.1.2. Os demais atos licitatórios serão registrados nos autos do processo da licitação.   

23.2. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples apresentação 

da proposta o vincula de modo incondicional ao competitório. 

23.3. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. Quaisquer informações, com relação a este Edital, poderão ser obtidas exclusivamente por meio eletrônico, 

conforme informado no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGL 2.1). 

23.6. Todas as informações, atas e relatórios pertinentes à presente licitação serão disponibilizados no site 

referido no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGL 2.1). 

23.7. O contratado deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto 

da licitação, para os servidores do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 

23.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.9. O presente Edital, bem como a proposta vencedora, fará parte integrante do instrumento de contrato, como 

se nele estivessem transcritos. 

23.10. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos 

necessários ao entendimento de suas propostas. 

23.11. Aplicam-se aos casos omissos as disposições constantes na Lei federal nº 8.666/1993. 

23.12. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

23.13. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas 

a este Edital ou ao contrato vinculado a esta licitação.  

23.14. Integram este Edital, ainda, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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Anexo I – Folha de Dados; 

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Planilha de Custos e Formação de Preços (a ser preenchida pelo licitante vencedor) 

Anexo IV – Minuta de Contrato; 

Anexo V – Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso); 

Anexo VI – Carta de Fiança Bancária para Garantia de Execução Contratual (Modelo); 

Anexo VII – Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante; 

 

Porto Alegre, de                   de  20    . 

 

(pregoeiro) 
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ANEXO I - FOLHA DE DADOS 

 

Cláusula das 

Condições 

Gerais de 

Licitação 

(CGL) 

 

 

Complemento ou Modificação 

Preâmbulo A Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social – FGTAS, por intermédio da 

Subsecretaria Central de Licitações – CELIC. 

CGL 1.1 Contratação de empresa para serviços de montagem, manutenção e desmontagem de 

pórticos e estandes, com fornecimento de materiais e mão de obra, contratação de seguro 

e elaboração e implementação de PPCI; e serviços de vigilância desarmada e limpeza, 

para 39ª Exposição de Artesanato do Rio Grande do Sul - EXPOARGS. 

CGL 2.1 Local de disponibilização do Edital: www.compras.rs.gov.br  ou  www.celic.rs.gov.br. 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: deverão ser encaminhados exclusivamente 

pelo Sistema Eletrônico: www.compras.rs.gov.br, na área de Informações do Edital.  

Recursos: mediante login no portal www.compras.rs.gov.br 

Credenciamento Pessoa Física: www.celic.rs.gov.br/index.php?menu=secao&cod=42 

Credenciamento Pessoa Jurídica: www.compras.rs.gov.br/fornecedores 

CGL 2.2 Endereço eletrônico do ambiente de disputa: www.compras.rs.gov.br 

CGL 3.1 Data:04/08/2022 

Horário:14h 

CGL 4.1.1 Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País que esteja devidamente 

credenciada nos termos do item 6 deste Edital; 

CGL 4.1.2 Não será permitida participação de Consórcio. 

CGL 4.2.7 Será permitida a participação de Cooperativa de Trabalho. 

Para fins de habilitação, as Cooperativas de Trabalho deverão apresentar os seguintes 

documentos, em conjunto com aqueles previstos no item 13 deste Edital, no que couber:  

a) relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764/1971;  

b) declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, de cada 

um dos cooperados relacionados; 

c) comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

d) registro previsto no art. 107 da Lei 5.764/1971; 
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e) comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

f) documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

I - ata de fundação; 

II - estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

III - regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os 

aprovou; 

IV - editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

V - três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e 

VI - ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 

g) a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei nº 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

CGL 7.3 Menor preço global. 

CGL 7.12 Será permitida a subcontratação. 

 a) Será admitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% do valor total 

do contrato, conforme descrito no termo de referência. 

 b) A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, devendo a empresa 

indicada pelo licitante contratado, antes do início da realização dos serviços, apresentar 

documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

bem como qualificação técnica necessária, nos termos previstos neste Edital. 

c) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação.  

CGL 10.11 0,01%. 

CGL 12.6.2 Critério estabelecido no art.43, inc. IV da Lei 8.666/1993 e art. 4º, inc. XI, da Lei 

10.520/2002. 

CGL 12.9 Não aplicável. 
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CGL 13.6.1 1) Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA - Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia ou no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena 

validade.  

2) Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pelo CREA ou pelo CAU, detentor de atestado de responsabilidade técnica relativo à 

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo da contratação. 

 2.1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro funcional 

permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, o sócio que comprove 

seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou com declaração de 

compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.  

2.2) A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita 

mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrado no CREA ou no CAU. 

 2.3) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, § 10, da Lei Federal nº 8.666/1993, 

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela administração.  

3) Declaração do licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, das condições e 

das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos.  

4) Declaração do licitante de que disporá para a execução do contrato de instalações, 

pessoal qualificado e aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir o objeto 

da licitação. 

CGL 13.7 Famílias de fornecedores a serem aceitas na apresentação do Certificado de Fornecedor 

do Estado – CFE: 112 

CGL 13.9 Endereço de entrega dos documentos de habilitação/proposta:  

www.compras.rs.gov.br 

CGL 16.1 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, após formalmente convocado, para assinar 

o contrato. 

CGL 16.4 A vigência do contrato será da ordem de início de serviço até o dia 14/09/2022. 

CGL 16.5 Pavilhão nº 23, no Parque de Exposições Assis Brasil, localizado na BR 116, Km 13, 

Bairro Novo Esteio, Esteio - RS. 
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CGL 17.1 O pagamento deverá ser efetuado ao fim da execução do serviço, quando a contratada 

deverá apresentar nota fiscal correspondente, para fins de pagamento, considerando os 

valores discriminados na Proposta final. 

CGL 19.1 Unidade Orçamentária: .59.01 

 Atividade/Projeto: 4232 – Artesanato como Geração de Trabalho e Renda Natureza da 

Despesa – NAD: 3.3.90.39 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  

Recurso: 0001 – Tesouro do Estado. 

CGL 20.3 1.A CONTRATADA deverá garantir que a gestão dos dados pessoais decorrentes do 

CONTRATO ocorra com base nas Diretrizes e Normas Gerais da LGPD - Lei Geral de 

Proteção de Dados, Nº 13.709/2018, que, segundo seu artigo primeiro, dispõe sobre o 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural. 

2. A CONTRATADA deverá garantir que os dados pessoais envolvidos no objeto deste 

contrato não serão utilizados para compartilhamento com terceiros alheios ao objeto de 

contratação, tampouco os utilizará para finalidade avessa à estipulada por este 

documento, salvo casos previstos em lei. 

3. A CONTRATADA deverá garantir que os dados regulamentados pela LGPD - Lei 

Geral de Proteção de Dados, nº 13.709/2020 estarão armazenados dentro do território 

nacional, salvo exceções de comum acordo com a CONTRATANTE. 

4. É expressamente vedada a análise do comportamento dos titulares dos dados regulados 

pela legislação citada anteriormente com o objetivo de divulgação a terceiros.  

5. A CONTRATADA deverá garantir que a execução do objeto da contratação esteja 

plenamente adequada à LGPD, permitindo assim auditorias solicitadas pela 

CONTRATANTE. 

6. Cumprir o previsto no item 7 do Termo de Referência, e:  

a) Responder pela solidez e segurança da estrutura dos pórticos e estandes, pelas 

ocorrências que possam causar ameaças à integridade física de pessoas e, também, por 

vícios de qualidade, aparentes (ou de fácil constatação) e ocultos.  

b) Fornecer todos os materiais e mão de obra necessários para a estruturação dos serviços; 

contratar seguro e elaborar e implementar o PPCI. 

CGL 21.1 a) Será solicitada Garantia de Cumprimento do Contrato: 

b) A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades:  

I - caução em dinheiro ou Título da Dívida Pública, devendo este ter sido emitido sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
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autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  

II - Seguro-garantia; 

III - fiança bancária, conforme modelo contido no Anexo VI. 

b) O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato, prestará 

garantia no valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total contratado, que 

será liberada após a execução do objeto da avença, conforme disposto no art. 56 da Lei 

federal nº 8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.  

b.1) O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a 

critério do contratante.  

c) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, inclusive dos previstos 

nos itens “j” e “p”, acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

d) O atraso na apresentação da garantia autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

e) O número do contrato deverá constar dos instrumentos de garantia a serem 

apresentados pelo garantidor.   

f) Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a fiscalização 

do contrato deverá comunicar o fato à entidade garantidora paralelamente às 

comunicações de solicitação de defesa prévia ao contratado, bem como as decisões finais 

da instância administrativa. 

g) A entidade garantidora não é parte interessada para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao 

contratado. 

h) A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.  

i) A perda da garantia em favor da Administração, em decorrência de rescisão unilateral 

do contrato, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento 

judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato. 

j) A garantia deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela 

forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de objeto. 

k) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I - prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

II - prejuízos causados ao contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato;  
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III - as multas moratórias e punitivas aplicadas pelo contratante ao contratado; 

l) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica no Banco do Estado do Rio Grande do Sul, com atualização monetária.  

m) No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

n) O contratante fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições 

na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão 

do contratado, de seu preposto ou de quem em seu nome agir. 

n.1) A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois 

de esgotado o prazo recursal. 

o) A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que 

apresentar, no caso de rescisão por culpa do contratado, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

p) Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contados da data em que for notificado. 

q) O contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 

hipóteses:  

I - caso fortuito ou força maior;  

II - alteração, sem prévia anuência da entidade garantidora, das obrigações contratuais;  

III - descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração;  

IV - atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

r) Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens 

III e IV do item anterior, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado 

pela Administração. 

s) Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser 

comunicados pelo contratante ao contratado e/ou à entidade garantidora, no prazo de até 

3 (três) meses após o término de vigência do contrato. 

t) Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não 

as previstas neste Edital.  

u) Será considerada extinta a garantia: 

I - com a devolução da apólice, título da dívida pública, carta de fiança ou autorização 

para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
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II - no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, exceto quando 

ocorrer comunicação de sinistros, por parte da Administração, devendo o prazo ser 

ampliado de acordo com os termos da comunicação. 

v)  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, na forma do art. 70 da Lei federal nº 8.666/1993. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Contratação de empresa para serviços de montagem, manutenção e desmontagem de pórticos e 

estandes, com fornecimento de materiais e mão de obra, contratação de seguro e elaboração e 

implementação de PPCI; e serviços de vigilância desarmada e limpeza, para 39ª Exposição de 

Artesanato do Rio Grande do Sul - EXPOARGS. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A execução do serviço justifica-se pela necessidade de montagem de estrutura para promoção da 

39ª EXPORAGS com instalação de estandes para exposição e comercialização de produtos 

artesanais gaúchos, sob a coordenação do Programa Gaúcho de Artesanato – FGTAS, na 45° 

EXPOINTER. 

 

3. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

O serviço descrito no objeto deve ser realizado no Pavilhão nº 23, no Parque Estadual de Exposições 

Assis Brasil (PEEAB), localizado na BR 116, Km 13, Bairro Novo Esteio, Esteio - RS. 

 

4. HORÁRIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A contratação contempla mais de um serviço, com datas e horários distintos, conforme descrito 

abaixo. Todos os prazos deverão observar, também, o Regulamento Geral da EXPOINTER 2022, 

publicado no Diário Oficial do Estado de 07/06/2022, pág. 161 a 169 (Anexo II - A) que segue anexo 

a este Termo de Referência. 

 

4.1 Apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica do projeto e execução e apólice de 

seguro contra incêndio, sinistros, intempéries e roubos no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar 

da data do recebimento da Ordem de Início de Serviço expedida pela FGTAS e anteriormente ao 

início da montagem da estrutura; 

 

4.2 Serviço de montagem, manutenção e desmontagem de pórticos e estandes: 

a) Visita técnica pela empresa contratada, certificada pela Diretoria de Eventos, à área do parque em 

até 10 dias ao início do período de autorização de montagens dos estandes, conforme Regulamento 

Geral da Expointer 2022; 

b) Montagem do piso, pórticos, estandes e instalações a partir do dia 01/08/2022, das 8h às 17h30. 

Na semana que antecede o evento o horário de saída do PEEAB será livre. A montagem das 

estruturas deve ser concluída até dia 24/08/2022. 

b.1) O piso, pórticos, estandes e instalações devem ser entregues limpos e em perfeitas condições de 

ocupação no dia 25/08/2022, às 8h. Neste momento, terá início a ocupação dos estandes pelos 

expositores; 
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c) Serviço de manutenção das instalações durante toda a realização do evento, equipe em quantidade 

suficiente para pronto atendimento em caso de necessidade, a partir do dia seguinte ao da conclusão 

da montagem até o dia 05/09/2022, às 12h (meio-dia); 

d) Desmontagem de toda a estrutura a partir das 12h do dia 05/09/2022, devendo estar concluída 

até o dia 14/09/2022. O descumprimento desse prazo poderá acarretar as consequências definidas no 

Regulamento da EXPOINTER. 

 

4.3. Serviço de Vigilância Desarmada: 02 (dois) postos ininterruptos de vigilância desarmada, 24h 

- diurno e noturno, das 12h (meio-dia) do dia 25/08/22 até 12h (meio-dia) do dia 05/09/2022; 

 

4.4. Serviço de Limpeza: 01 (um) posto ininterrupto de limpeza de 12h, das 08h às 20h, do dia 

27/08 ao dia 04/09/2022. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. Serviço de montagem, manutenção e desmontagem de pórticos e estandes, com fornecimento 

de materiais e mão de obra, contratação de seguro e elaboração e implementação de PPCI: 

 

5.1.1. OBRIGAÇÕES INICIAIS: no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar da data do 

recebimento da Ordem de Início de Serviço expedida pela FGTAS e anteriormente ao início da 

montagem da estrutura: 

a) Apresentação da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica do projeto e execução; 

b) Apólice de seguro contra incêndio, sinistros, intempéries e roubos, conforme item 5.1.4. 

 

5.1.2. QUANTITATIVO: 

Serão 119 estandes (118 de exposição e 1 administrativo): 118 (cento e dezoito) estandes de 

exposição, sendo 10 estandes de 2x2m (4 m² cada), 24 estandes de 3x1m (3m² cada) e 84 estandes 

de 3x2m (6,0m² cada) e 01(um) estande central administrativo, que deverá ter 7,0x3,0m (21m²): 

 

a) Montagem/desmontagem de 637m² de piso tablado em madeira na área dos 119 estandes (118 de 

exposição e 1 administrativo) coberto com carpete, com acabamento em rodapé; 

b) Montagem/desmontagem de 118 estandes de exposição: 10 estandes de 2x2m, 24 estandes de 

3x1m e 84 estandes de 3x2m; 

c) Montagem/desmontagem de 1 estande administrativo de 3,00mx7,00m; 

d) Instalação/desinstalação de um condicionador de ar função quente/frio com capacidade de 9 

mil BTUs; 

e) Instalação/desinstalação de 2 (dois) pórticos; 

f) Disponibilização de: 

∙ Gradis em quantidade suficiente para fechar, fora do horário de funcionamento da feira, as 4 
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entradas (dois pórticos e duas saídas de emergência); 

∙ 1 Balcão de 1,00m x 0,5m com portas que possam ser chaveadas; 

∙ 1 (uma) mesa redonda de reuniões com diâmetro de 1m; 

∙ 5 (cinco) cadeiras estofadas sem rodízio; 

∙ 1 (um) refrigerador de no mínimo 120 litros; 

∙ 1 (um) bebedouro com bombona d’água de 20litros, com opção natural/gelada, com 

reposição, se necessária; 

∙ 1 (uma) máquina de café expresso, abastecida, com reposição, se necessária; 

g) O layout indicado para a estrutura da EXPOARGS (Anexo II-B) segue anexo ao Termo de 

Referência. Qualquer proposta para alteração deverá ser previamente autorizada pela FGTAS. 

 

5.1.3. ESPECIFICAÇÕES: 

a) Tablado: O piso tablado será instalado nas áreas internas dos estandes, colocado sobre o piso do 

pavilhão. O piso deve ser em madeira com altura final de 10cm. Coberto com carpete na cor cinza, 

com acabamento em rodapé de madeira ou alumínio. 

b) Paredes: Painéis em chapa TS na cor branca e vidros de 4mm montadas com perfis de alumínio 

adonisado na altura interna de 2,50m e frente de 2,70m. Os perfis de alumínio e chapas não devem 

apresentar amassados, risos ou outros danos. Os 46 estandes laterais (no perímetro da feira) deverão 

ter paredes nas duas faces laterais (de 2m) e na face traseira. Nas 6 ilhas, com 12 estandes cada, os 

estandes de esquina deverão ter parede apenas na traseira e uma lateral, os demais seguem o padrão 

dos estandes laterais. Os quatro cantos da estrutura deverão ser fechados com paredes de 2m.. 

c) Testeiras: Os 118 (cento e dezoito) estandes de exposição deverão possuir testeiras de painéis 

em chapa TS na cor branca com medidas de 0,48x 0,88m, com adesivo contendo nome do expositor, 

número do estande, município e logos. Os adesivos serão definidos e apresentados pela Coordenação 

do Programa Gaúcho de Artesanato – FGTAS. Não serão aceitos recortes de letras e logos. 

d) Teto/Forro: Em pergolado metálico. Os estandes que fazem divisa com as ruas do parque 

deverão ser cobertos com telhas. São duas laterais de 24,00m e uma de 56,00m. 

e) Instalações elétricas: Luminárias de encaixar com lâmpadas HO, 100W, de cor branca, 

garantindo luminosidade adequada nos estandes. Cada estande deve ter uma tomada monofásica. 

No estande central da FGTAS deve ter instaladas 10 (dez) tomadas de uso geral e 1 (uma) tomada 

para condicionador de ar quente/frio 9 mil BTUs. Os circuitos elétricos deverão ser distribuídos de 

forma adequada. As instalações devem observar o que determina a NBR 5410/2004 e o 

Regulamento Geral da Expointer 2022. 

f) Pórticos: 02 pórticos de acesso montados no sistema de altura final de 3,70m em painel curvo de 

2,20x1,00m, sendo que o painel será adesivado em material digital, devendo ser colocado nas duas 

faces, externa e interna, de maneira que possa ser visto também do interior do pavilhão. Nome da 

Feira e logos institucionais a serem definidos pela FGTAS. Os ferros que sustentam o pavilhão, 
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no local dos pórticos, deverão ser totalmente cobertos. 

OBS.: O contratado será levado ao local do evento, com antecedência, para que possa verificar o 

local onde serão colocados os pórticos, os quais deverão cobrir a ferragem do local. 

g) Estande administrativo: Estande administrativo da FGTAS de 21 m² (7x3m) montado no centro 

do pavilhão, com chapas em TS e vidros, teto, uma janela que abre e fecha. Disposição das chapas 

e vidros a serem definidos pela FGTAS/PGA. Paredes de 3m adesivadas pelo lado exterior com 

logotipos institucionais. 

h) PPCI: A empresa da montagem deverá elaborar projeto do PPCI e providenciar a aprovação e 

implementação com instalação de todas as medidas de segurança necessárias. Deverá ser 

apresentada cópia do projeto à FGTAS. 

i) Manutenção: Durante a realização do evento a empresa deverá disponibilizar equipe em 

quantidade suficiente para pronto atendimento em caso de necessidade de manutenção das 

instalações. A manutenção da estrutura dos estantes é de prioridade máxima, inclusive a parte 

elétrica. 

 

5.1.4. SEGURO 

A empresa deverá providenciar a contratação de seguro contra incêndio, sinistros, intempéries e 

roubos como forma de resguardar a estrutura dos estandes e dos equipamentos, especificamente para 

o período de permanência no Parque Estadual de Exposições Assis Brasil. 

 

5.1.5. IMPOSTOS E TAXAS 

Os impostos e taxas referentes aos serviços descritos serão por conta do contratado e deverão estar 

incluídos na proposta. 

 

5.1.6. INSTALAÇÃO DOS PÓRTICOS E ESTANDES: Antes da execução do serviço de 

instalação, o local deverá ser devidamente sinalizado, bem como interditado, quando necessário, 

obedecendo, 

assim, as normas básicas de Saúde e Segurança do Trabalho. Após a execução do serviço, a 

contratada deverá entregar o local limpo e nas mesmas condições em que lhe foi entregue, 

removendo todos os resíduos e reparando qualquer dano que tenha causado. 

 

5.1.7. FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato será acompanhada pela Seção de Infraestrutura e pelo Programa Gaúcho do 

Artesanato da FGTAS. Durante a execução do serviço, caso sejam identificadas irregularidades será 

comunicado imediatamente a contratada para que providencie as devidas correções e o atendimento 

de todos os itens do contrato. Os materiais e instalações que não são objetos de reparos ou serviços 

e forem danificados em consequência dos trabalhos da contratada, deverão ser substituídos ou 

refeitos, utilizando materiais de mesma qualidade e características dos materiais danificados. Os 
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serviços rejeitados pela Fiscalização deverão ser refeitos dentro do prazo por ela estabelecido, não 

cabendo à contratada qualquer ressarcimento proveniente desse retrabalho. 

 

5.2 Serviço de Vigilância Desarmada: 02 (dois) postos ininterruptos de vigilância desarmada, 24h 

- diurno e noturno, das 12h (meio-dia) do dia 25/08 às 12h (meio-dia) do dia 05/09/2022. Fora do 

horário de funcionamento da feira os acessos deverão ser bloqueados com gradis. 

5.2.1. Os postos de vigilância desarmada, 24h - diurno e noturno, deverão permanecer e circular no 

pavilhão da EXPOARGS, ininterruptamente das 12h (meio-dia) do dia 25/08/2022 até 12h (meio-

dia) do dia 05/09/2022. Deverão ainda: 

5.2.2. Zelar pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos; 

5.2.3. Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas; 

5.2.4. Organizar filas, distribuir senhas e atividades correlatas, orientando o público e contribuindo 

para evitar aglomerações; 

5.2.5. Controlar a movimentação de pessoas em áreas de acesso e exercer a vigilância e a proteção 

de bens móveis e imóveis contidos na área, impedindo e evitando quaisquer danos a esses bens; 

5.2.6. Prevenir, controlar e combater delitos e outras irregularidades, dentro do pavilhão e nas áreas 

adjacentes; 

5.2.7. Informar, imediatamente, à Coordenação do PGA e/ou ao fiscal da FGTAS sobre quaisquer 

anormalidades ou irregularidade, inclusive de ordem funcional, que possa vir a representar risco às 

pessoas ou ao patrimônio, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

5.2.8. Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados por ocasião da 

vistoria dos ambientes; 

5.2.9. Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais 

de propriedade da FGTAS deverão ter autorização para movimentação; 

5.2.10. Fechar e abrir os acessos da feira com gradis nos horários estipulados pela 

FGTAS/Coordenação do Programa Gaúcho de Artesanato; 

5.2.11. Registrar em livro de ocorrência os principais fatos relativos ao serviço. 

 

5.3 Serviço de Limpeza: 01 (um) posto ininterrupto de limpeza de 12h, das 08h às 20h, do dia 

27/08 à 04/09/2022. Diariamente devem ser varridas as áreas de corredores e estande administrativo, 

limpas as superfícies do estande administrativo e retirado o lixo. O lixo deverá ser acondicionado em 

sacos plásticos e colocado nas lixeiras públicas para ser recolhido diariamente pelo setor de limpeza 

do Parque. 

5.3.1. O posto de limpeza de 12h deverá permanecer e circular no pavilhão da EXPOARGS, 

ininterruptamente das 08h às 20h, do dia 27/08 ao dia 04/09/2022; 

5.3.2. Deverá limpar e manter a limpeza das estruturas durante a realização da feira (não inclui 

banheiros); 
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5.3.3. No encerramento diário da feira deverá varrer os corredores e estandes e retirar o lixo; 

5.3.4. No estande administrativo da FGTAS, além da estrutura, deverá limpar as superfícies e 

equipamentos diariamente; 

5.3.5. Os lixos deverão ser recolhidos e acondicionados em saco resistentes e com separação de cores 

para lixo orgânico e lixo reciclável, se houver essa recomendação por parte da organização da 

EXPOINTER; 

5.3.6. Os sacos de lixo deverão ser retirados e levados até o local indicado pela organização 

da EXPOINTER, na área de uso comum do parque de Exposições Assis Brasil; 

5.3.7. A contratada deverá fornecer todos os materiais e equipamentos necessários para execução 

dos serviços de limpeza. 

 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

6.1. Os impostos e taxas referentes aos serviços descritos serão por conta do contratado e deverão 

estar incluídos na proposta. 

6.2. As obrigações trabalhistas referentes à mão de obra utilizada na execução dos serviços e 

nos postos de serviço são de responsabilidade do contratado. 

 

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

7.1. Atender plenamente a execução dos serviços previstos no Termo de Referência. 

7.2. Observar as exigências do Regulamento da EXPOINTER, no que couber, para a plena 

execução dos serviços. 

7.3. Os procedimentos de execução dos serviços contratados não devem trazer riscos à saúde dos 

trabalhadores que os executam, dos empregados da Contratante e/ou do público usuário do local da 

prestação de serviço, devendo respeitar os critérios e as práticas de sustentabilidade vigentes. 

7.4. Os materiais e equipamentos utilizados nos serviços deverão atender os critérios de 

sustentabilidade estabelecidos na legislação vigente, visando, sem desconsiderar os demais critérios 

socioambientais previstos: à preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local, usando-as de forma racionalizada; à economia no consumo de água e energia; à minimização 

na geração de resíduos; à redução da emissão de poluentes; à adoção de tecnologias menos 

agressivas ao meio ambiente. 

7.5. Para atender os critérios e as práticas de sustentabilidade, a Contratada deverá orientar e 

providenciar a correta utilização dos recursos e a destinação dos resíduos sólidos relacionados à 

execução dos serviços, que deverão seguir as diretrizes do Regulamento da EXPOINTER. 

7.6. A Contratada será responsável por destinar todos os resíduos, sem custo adicional à Contratante. 

7.7. Apresentar Nota Fiscal após concluída a prestação dos serviços, acompanhada dos documentos 

de regularidade fiscal e trabalhista da empresa. 
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8. FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Todos os materiais e equipamentos necessários para o pleno cumprimento do objeto da contratação 

serão fornecidos pela contratada e deverão estar contemplados na proposta. Os colaboradores da 

contratada deverão estar devidamente identificados e os que atenderão os postos de serviço deverão 

estar uniformizados, com vestes compatíveis com a função e o clima, e identificados com crachá. 

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Fiscalizar a plena execução do contrato e realizar o pagamento, em única parcela, em até 30 (trinta) 

dias após o recebimento da nota fiscal e dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da 

empresa 

 

Seguem os Anexos Complementares ao TR: 

Anexo II – A: Regulamento Geral da EXPOINTER 2022; 

Anexo II – B: Layout Estrutura da EXPOARGS 2022.
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Anexo A do Termo de Referência: Regulamento Geral da EXPOINTER 

 

CAPÍTULO I CARACTERIZAÇÃO DO EVENTO 

 

Art. 1º - A 45ª Exposição Internacional de Animais, Máquinas, Implementos e Produtos Agropecuários 

- EXPOINTER 2022 é uma Exposição-feira promovida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

através da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Rio Grande do Sul - 

SEAPDR, que no ano de 2022 realizar-se-á no período de 27 de agosto a 04 de setembro e terá 

como co-promotores a Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul - FARSUL, a 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura – FETAG, o Sindicato das Indústrias de Maquinas e 

Implementos Agrícolas no Rio Grande do Sul – SIMERS, o Sindicato e Organização das Cooperativas 

do Estado do Rio Grande do Sul – OCERGS, a Prefeitura Municipal de Esteio e a Federação 

Brasileira das Associações de Criadores de Raça – FEBRAC, e realizada no Parque Estadual de 

Exposições Assis Brasil - PEEAB, localizado no município de Esteio, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2º - Este regulamento está em conformidade com a Portaria 108/93, de 17 de março de 1993, 

do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, que normatiza as Exposições Agropecuárias. 

Art. 3° - A marca nominativa EXPOINTER e seu logotipo são propriedades da Secretaria de Estado da 

Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Rio Grande do Sul e estão devidamente registrados 

no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, sendo vedado o seu uso e da respectiva 

logomarca por terceiros, sem autorização expressa da Comissão Executiva da EXPOINTER. 

Art. 4º - A execução das tarefas executivas e administrativas relacionadas ao planejamento e 

programação do evento fica a cargo da Comissão Executiva da EXPOINTER. 

 

CAPÍTULO II NORMAS GERAIS DO EVENTO 

 

Art. 5º - Poderão participar como expositores na EXPOINTER criadores de animais, agropecuaristas, 

empresas industriais e comerciais de máquinas, implementos e equipamentos, produtos agropecuários e 

agrícolas, demais empresas e/ou entidades legalmente constituídas e pessoas físicas, desde que com 

prévia inscrição junto à Comissão Executiva da EXPOINTER e com Termo de Autorização de Uso; 

Permissão de Uso; Convênio ou Contrato Administrativo, a ser celebrado com a Secretaria de 

Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural através da Subsecretaria do Parque Estadual 

de Exposições Assis Brasil, conforme o caso. 

§ Único – A Tabela de Preço das Áreas da Expointer 2022 (valores p/ m²) é definida pela Comissão 

Executiva da Expointer 2022 e é parte integrante deste Regulamento, conforme ANEXO I. 

Art. 6º - O expositor inscrito, não poderá ceder, emprestar, vender, sublocar ou transferir a qualquer 

título seus direitos sobre o espaço, área ou fração, cujo uso foi ajustado em Termo próprio, sem a prévia 

ciência e autorização da Comissão Executiva da EXPOINTER. 

§ 1º – Havendo necessidade de área ser utilizada por uma ou mais empresas, todas deverão estar 

cientes do valor cobrado pela sua utilização. 

§ 2º – Em caso de necessidade, excepcionalmente, poderá ser permitida a sublocação, subautorização 

ou subpermissão de uso de áreas, para atender aos interesses da EXPOINTER e dos expositores, com 

ou sem ônus, desde que de forma justificada pelos interessados e expressamente aprovada pela Comissão 

Executiva da EXPOINTER. 

§ 3º – Terão gratuidade os espaços ocupados por estandes de Associações de criadores; federações; 

sindicatos e Conselhos de Agronomia e Medicina Veterinária. 

Art. 7º - A Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural não se 

responsabiliza por morte ou fuga de animais, por danos causados pela troca, perda ou extravio de 

máquinas e outros bens ou mercadorias expostas, bem como de outros equipamentos, utensílios e 

pertencentes de uso pessoal dos expositores. 

Art. 8º - Somente será permitida a exposição e comércio de produtos nacionais ou importados, 
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destinados ao uso veterinário, que estejam regularmente registrados no Ministério da Agricultura, 

obedecendo à legislação vigente, especialmente no que regula o Decreto-lei nº 467, de 13/02/69, o 

Decreto nº 1.662, de 06/10/95 e a Portaria Ministerial nº 301 de 19/04/96. 

Art. 9º - Os estandes utilizados por entidades beneficentes, associações e outras estão submetidos às 

mesmas disposições que regem os demais expositores. 

Art. 10 - Os expositores, prepostos, vendedores e outros participantes da EXPOINTER que infringirem 

as normas deste Regulamento serão notificados para cumprimento imediato durante o evento, sob pena 

de serem retirados do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil e impedidos de participar das 

Exposições Oficiais do Estado do Rio Grande do Sul pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sendo-lhes 

assegurado o direito de ampla defesa. 

Art. 11 - Expositores e/ou Associações que possuírem estandes permanentes e que não participarem 

do evento no prazo de 2 edições terão suas áreas colocadas à disposição da Subsecretaria do Parque 

Estadual de Exposições Assis Brasil para o uso que julgar necessário, sem direito a indenização ou 

qualquer outra forma de remuneração. 

Art. 12 - O expositor deverá manter seu estande em funcionamento durante todo o período da Feira, 

que será de 27 de agosto à 04 de setembro de 2202, com pessoal habilitado para sua operação, sendo 

expressamente proibida a retirada do material em exposição, ou de decoração utilizada no estande antes 

do término da EXPOINTER, com exceção do último domingo, dia 04/09/2022, quando os mesmos 

deverão fechar às 17 horas. Em caso de fechamento do estande antes do término da feira fica a Direção 

da Subsecretaria do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil autorizada a cobrar multa de 20% do 

valor de locação do espaço, sem direito de reembolso, mas com amplo direito a defesa. 

Art. 13 - Durante o horário de funcionamento do evento não serão permitidas obras nos estandes, 

ressalvados os casos de absoluta necessidade, mediante aviso prévio e autorização expressa da 

Direção da Subsecretaria do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil. 

Art. 14 – Não será permitida a circulação de veículos dentro do Parque Estadual de Exposições Assis 

Brasil, exceto aqueles autorizados pela Direção da Subsecretaria do Parque Estadual de Exposições 

Assis Brasil. 

§ Único – Veículos credenciados para o abastecimento dos pontos de vendas, restaurantes e sedes das 

Associações de raça, somente poderão circular no período das 22 horas até às 6 horas. 

Art. 15 - Os veículos autorizados e estacionados fora dos locais determinados pela Comissão Executiva 

da EXPOINTER serão guinchados e deverão ser retirados somente pelos proprietários, mediante o 

pagamento do estacionamento e da multa, fixada no percentual de 100% do valor do estacionamento. 

Em caso de reincidência, a multa será de 200% do valor do estacionamento. A retirada do veículo 

somente será autorizada após a apresentação do comprovante de recolhimento do respectivo valor 

ao Fundo do PEEAB. 

Art. 16 - Fica ressalvado à Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural, 

através da Comissão Executiva da EXPOINTER, além dos órgãos de Fiscalização do Estado, o direito 

de acesso às áreas dos expositores, a qualquer tempo, a fim de proceder a diligências ou vistorias que 

entender convenientes, ficando assegurado o acompanhamento do responsável pela área ou seu 

representante. 

Art. 17 – Não é permitido durante a realização da EXPOINTER qualquer manifestação de caráter 

político-partidário e/ou outras manifestações dessa ordem, que venham a perturbar o bom andamento 

do evento, sob pena do(s) manifestante(s) ser(em) convidado(s) a se retirar(em) do Parque Estadual de 

Exposições Assis Brasil. 

§ Único - São vedados, na forma da Lei federal nº 9.504/97, artigo 37, caput , a pichação, a 

inscrição a tinta, a colagem ou a fixação de cartazes que caracterizem propaganda eleitoral. 

Art. 18 – Após as 22 h não será permitida a permanência de pessoas estranhas aos trabalhadores 

do Parque e a emissão de ruídos excessivos nos galpões dos animais. 

Art. 19 - A visitação pública à EXPOINTER será permitida a partir de 27 de agosto a 04 de setembro 

de 2022, no horário das 8 horas às 20 horas. 

§ Único – A Tabela de Preços dos Ingressos e de Estacionamento da Expointer 2022 será definida pela 

Comissão Executiva da Expointer 2022 e é parte integrante deste Regulamento. (ANEXO III). 
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Art. 20  -  Terão entrada  franca,  mediante  apresentação de  cartão de ingresso credenciado ou por 

autorização da Comissão Executiva da EXPOINTER, as seguintes pessoas: 
I) Autoridades convidadas; 
II) Convidados especiais; 

III) Servidores da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural, em serviço ; 

IV) Servidores da Prefeitura Municipal de Esteio, em serviço ; 

V) Dirigentes e funcionários da FARSUL, em serviço ; 

VI) Dirigentes e funcionários da FETAG, em serviço ; 

VII) Dirigentes e funcionários da OCERGS, em serviço ; 

VIII) Dirigentes e funcionários da FEBRAC, em serviço; 

IX) Dirigentes e funcionários dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do 

Desenvolvimento Agrário em serviço; 

X) Expositores e feirantes; 

XI) Leiloeiros rurais; 

XII) Funcionários dos escritórios de remates filiados ao Sindiler; 

XIII) Jurados dos julgamentos de animais; 

XIV) Presidente e vice de associações de raça; 

XV) Jornalistas - O acesso da imprensa será viabilizado através do fornecimento de credenciais 

específicas e cadastramento previamente disponibilizado na ASCOM/SEAPDR. 

XVI) Acadêmicos de agronomia, veterinária e zootecnia de escolas que encaminharem prévia 

solicitação formal à Comissão Executiva da EXPOINTER, antes do início da Feira; 

XVII) Estudantes do ensino fundamental e médio, a partir da 5ª série, acompanhados por seus 

professores, de escolas que encaminharem a relação nominal com prévia solicitação à Comissão 

Executiva da EXPOINTER, até 15 de agosto do corrente ano, para acesso nos dias 29 e 30 agosto 

(segunda e terça-feira), no horário das 8 às 15 horas com entrada prevista pelo Portão n.º 6, (Av. 

Celina Chaves Kroeff), podendo haver alteração de Portão de acesso; 

XVIII) Agricultores associados de cooperativas, sindicatos e associações, organizados em excursões, que 

encaminharem a relação nominal com prévia solicitação à Comissão Executiva da EXPOINTER, até 

15 de agosto do corrente ano, para acesso nos dias 31 de agosto, 01 e 02 de setembro (quarta, quinta 

e sexta-feira), no horário das 8 horas às 18 horas com entrada prevista pelo Portão n.º 6, podendo haver 

alteração de Portão de acesso; 

Art. 21- Terão acesso mediante pagamento no valor de meio ingresso, e apresentação de cartão de 

ingresso credenciado ou por autorização da Comissão Executiva da EXPOINTER, as seguintes pessoas: 

I – Estudantes com a apresentação da carteira oficial estudantil fornecida pela UNE (ensino superior), 

UBES (ensino fundamental e médio) e UGES, bem como outras entidades oficiais estudantis, tais 

como associação ou agremiação de estudantes de ensino médio e superior, inclusive, com apresentação 

de carteira de passagem escolar; 

II – Idosos com 60 anos ou mais, nos termos da Lei nº 10.741 de 01/10/2003, desde que identificado 

por documento válido. III – Pessoas com deficiência de acordo com a Lei Federal nº 13.146/2015 

pagarão meio ingresso. 

Art. 22 - Durante o período de realização da EXPOINTER, os horários para ingresso de pedestres e 

veículos, tanto para visitação como para prestação de serviços no PEEAB, serão os seguintes: 
I) entrada de público pedestre: das 08 às 20h30min, pelos portões n.º 02 e 06; 
II) abastecimento dos estandes: das 22 às 06 horas pelos portões n.º 07 e 09; 

III) autoridades: das 06 às 22 horas pelo portão n.º 04; 

IV) veículos visitantes: das 08 às 20h30 pelo portão n.º 15. 

 

§ Único - Durante a EXPOINTER não será permitido o acesso livre de pessoas ao PEEAB, exceto nos 

casos previstos neste Regulamento ou por Autorização expressa da Comissão Executiva da 

EXPOINTER. 
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CAPÍTULO III PUBLICIDADE E FORNECEDORES 

 

Art. 23 - É proibida a venda de qualquer tipo de produto e de material com logotipo da EXPOINTER, 

sem a autorização expressa da Comissão Executiva da EXPOINTER. 

§ 1º - Os expositores somente poderão comercializar produtos logotipados da EXPOINTER de 

fornecedores autorizados pela Subsecretaria do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil, devendo o 

controle ser feito pelo Setor de Fiscalização do Parque. 

§ 2º - Materiais com entrada irregular serão aprendidos e devolvidos após o final da EXPOINTER, 

no estado em que se encontrar sem gerar qualquer direito a indenização ao expositor infrator. 

Art. 24 – Fica terminantemente proibido o uso de espaços para publicidade sem a devida autorização 

expressa da Comissão Executiva da EXPOINTER, salvo nos recintos e locais contratados com terceiros. 

Art. 25- A demonstração e distribuição promocional ou colocação de quaisquer outros meios de 

propaganda como faixas, cartazes, bandeiras, “banners”, somente será permitida dentro dos limites da 

área locada do respectivo expositor. 

§ 1º – Fora dos limites previstos no caput , a colocação de qualquer meio de propaganda somente será 

permitida mediante autorização por escrito da Comissão Executiva da EXPOINTER ou dentro dos 

critérios estabelecidos no Pacote de Publicidade da EXPOINTER referido no Art. 29 deste 

Regulamento. 

§ 1º – A Tabela de Preço Mínimo do Pacote de Publicidade da Expointer 2022 é definida pela 

Comissão Executiva da Expointer 2022 e é parte integrante deste Regulamento, conforme ANEXO II. 

Art. 26 - É expressamente proibido pintar bancos, postes, mastros, paredes, cercas, árvores e outros 

bens imóveis dentro do recinto do PEEAB, bem como a fixação de “posters” ou colocação de faixas, 

cartazes, placas folhetos ou panfletos, e a distribuição de qualquer outro tipo de material de divulgação 

como folhetos, panfletos, jornais e revistas, sem a prévia e expressa autorização da Comissão Executiva 

da EXPOINTER, salvo nas sedes das entidades regularmente instaladas, respeitando-se os termos de 

ajustes em vigor. 

Art. 27 - A colocação de balões infláveis com gás hélio somente será permitida em áreas pré-

determinadas e autorizada expressamente pela Administração do Parque Estadual de Exposições Assis 

Brasil, sendo que as empresas fornecedoras deste tipo de propaganda deverão estar credenciadas no 

PEEAB, obedecidos os seguintes itens: 

I - As empresas deverão manter, por medida de segurança, no mínimo, um servidor, identificado e 

uniformizado para cada cinco balões em atividade; 

II - As empresas deverão manter uma base central, com distância mínima de até 500 metros do 

PEEAB, devidamente instalada com todo material necessário para manutenção de seus produtos; 
§ 1° - O custo para colocação dos balões de gás hélio será regulamentado no Pacote de Publicidade da 
EXPOINTER. 
§ 2° - A não observância do disposto acima implicará em cobrança dos espaços utilizados, acrescido de 

multa de 20% (vinte por cento) incidentes sobre os valores da Tabela de Preços para publicidade 

definida pela Comissão Executiva para a EXPOINTER. 

§ 3° - A empresa que não cumprir as regras estipuladas no presente Regulamento, será notificada para 

regularização sob pena de ter recolhido seu balão, acessórios e demais materiais, sem direito a qualquer 

tipo de indenização. 
Art. 28 – A Administração do PEEAB designará equipe de fiscalização para tais atividades. 
Art. 29 - A Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural ou Empresa por ela 

credenciada comercializará Pacotes Publicitários, com opções para colocação de publicidade em 

diversos pontos do PEEAB e também para chamadas na “Rádio EXPOINTER”. 

 

CAPÍTULO IV IMPEDIMENTOS 

 

Art. 30- São PROIBIDAS durante a EXPOINTER, as seguintes atividades: 

I – demonstrações de máquinas e motores que produzam danos ao terreno ou ruídos excessivos, bem 

como ofereçam perigo ao público, exceto em locais determinados pela Comissão Executiva da 
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EXPOINTER; 

II - entrada ou saída de qualquer equipamento do Parque, sem a devida autorização do Setor de 

Fiscalização do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil; 
III – prática de todo e qualquer tipo de jogo de azar, como bingos, cartas, roleta, carteado e similares; 
IV - realização de coleta e venda de rifas não oficializadas ou não autorizadas pela Comissão Executiva 

da EXPOINTER; V - instalação e exploração de quaisquer jogos mecânicos ou eletrônicos; 

VI - exibição ou uso de elementos que poderão afetar a segurança de pessoas, tais como balões 

inflados com hidrogênio, botijões ou cilindros de gás e armas de fogo, sem autorização expressa da 

Comissão Executiva da EXPOINTER; 
VII - colocação de cabos elétricos que não estejam dentro das normas de segurança; 
VIII – distribuição ou porte de faixas, cartazes, placas ou panfletos não autorizados pela Comissão 

Executiva da EXPOINTER; 

IX - circulação de animais montados pelas ruas do PEEAB onde houver trânsito de público, 

devendo os animais circular pelos locais e horários apropriados estipulados pela Comissão Executiva 

da EXPOINTER; 

X - manutenção e/ou utilização de substâncias inflamáveis e corrosivas no recinto do PEEAB sem 

a devida licença da Comissão Executiva da EXPOINTER; 

XI - venda de qualquer mercadoria fora dos locais determinados pela Comissão Executiva da 

EXPOINTER, salvo no recinto de entidades com Termo de Autorização de Uso em vigor; 

XII – montagem de estandes, bem como colocação de trailers, carrocinhas, carrinhos, barracas e 

similares, fora dos locais determinados, ressalvada autorização especial e expressa da Comissão 

Executiva da EXPOINTER; 
§ Único – A infração a qualquer das proibições previstas neste Regulamento acarretará a apreensão 
de todo material utilizado, sem direito à indenização. 

 

CAPÍTULO V PROCEDIMENTOS LEGAIS 

 

Art. 31 - Os expositores deverão verificar junto às unidades de fiscalização das Receitas Federal, 

Estadual e Municipal os procedimentos que deverão ser utilizados para o transporte e venda de 

mercadorias nos estandes de exposição, ficando a Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural isenta de qualquer responsabilidade decorrente da não observância das 

exigências legais relativas a IPI, ICMS, ISSQN, Licença de Localização, Fiscalização, Vigilância 

Sanitária e de Prevenção contra Incêndio. 

Art. 32 - Os Expositores deverão comprovar a liberação junta à Prefeitura Municipal de Esteio 

do licenciamento referentes a vigilância sanitária (para expositores do ramo alimentício). 

Art. 33 - A responsabilidade quanto às normas de higiene sanitária, saúde e conservação de produtos 

exigidos por lei e pelas normas Municipais, Estaduais e Federais é de cada expositor. 

 

CAPÍTULO VI CREDENCIAMENTO PRÉ-FEIRA 

 

Art. 34 - As empresas ou pessoas físicas prestadoras de serviços ou montadoras de estandes deverão 

ser credenciadas previamente junto à Administração do PEEAB, mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 
I - correspondência emitida pelo expositor, apresentando a montadora à Administração do PEEAB; 
II - termo de responsabilidade, por danos ou acidentes causados por materiais de sua propriedade, 

por seus funcionários, a pessoas, pavilhões e outros bens patrimoniais, ocorridos no PEEAB; 

III - apresentação de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) fornecida pelo CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), fornecida pelo 

CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo). 

Art. 35 – Os expositores e empresas, que durante a EXPOINTER utilizarem serviços de seus 

funcionários ou de prestadores de serviços, deverão encaminhar previamente à Fiscalização da 

EXPOINTER a “relação de pessoal” e assinar termo de responsabilidade isentando o Estado do Rio 
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Grande do Sul, Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural e 

Subsecretaria do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil de qualquer vínculo empregatício ou de 

contrato de prestação de serviço com os mesmos. 

Art. 36 - Todas as pessoas contratadas para fazer montagem e desmontagem de estandes, segurança e 

limpeza, deverão ser credenciadas pelo expositor contratante, no setor de Fiscalização do PEEAB, para 

obtenção das credenciais específicas. 

§ Único – As credenciais de identificação provisórios serão entregues mediante a apresentação da 

documentação, a partir do primeiro dia de montagem, no setor de fiscalização do PEEAB, junto ao do 

Portão de Serviços – nº 07. 

Art. 37 - O ingresso de prestadores de serviços dos estandes e estabelecimentos de qualquer natureza 

estará sujeito ao controle do PEEAB. 
Art. 38 - O recolhimento e devolução das credenciais de prestadores de serviço deverá ser efetuado 
pelo expositor contratante. 
Art. 39 - É proibida a permanência, no interior do PEEAB, de servidores de empresas prestadoras de 

serviços e empresas montadoras de estandes, que não estejam em serviço. 

Art. 40 - Serão retiradas as credenciais de prestadores de serviços que abordarem de forma 

inconveniente pessoas no interior do PEEAB. 

 

CAPÍTULO   VII MONTAGEM DE ESTANDE 
Art. 41 - As despesas de montagem e desmontagem dos estandes e mostruários serão custeadas pelo 
expositor. 
Art. 42 - O expositor só poderá contratar empresa especializada em montagem de estandes e 

desmontagem, desde que a mesma esteja cadastrada e autorizada, junto à Administração do PEEAB. 

§ 1º - A empresa cadastrada terá que fazer visita técnica, certificada pela Diretoria de Eventos, a área 

do parque em até 10 dias ao inicio do período de autorização de montagens dos estandes. 

Art. 43 - Os expositores deverão dar conhecimento das normas específicas deste regulamento às 

montadoras de estandes contratadas e/ou pessoas credenciadas para neles executar qualquer serviço. 

Art. 44 - A partir do dia 01 de agosto de 2022, os expositores poderão iniciar a instalação, reforma e 

serviços de manutenção dos estandes, no horário das 8h00min. às 17h30min. 

§ 1º - Somente será permitida a entrada dos expositores para montar seus estandes após comprovar o 

pagamento do valor da área locada e com o fornecimento do competente instrumento que regule o uso 

da área no PEEAB. 

§ 2º - As empresas devem efetuar os pagamentos de locação antes do início da feira. Caso não seja 

efetuado, não poderão realizar a montagem e sua inscrição para participação poderá ser cancelada; 
§ 3º - Na semana que antecede o evento o horário de saída do PEEAB será livre. 
§ 4º - A montagem dos estandes será permitida até as 23:59 horas do dia 25 de agosto de 2022, 

para que as equipes de manutenção e limpeza do PEEAB possam executar a limpeza geral do Parque. 

Art. 45 - Durante o período de montagem dos estandes será permitido o acesso de veículos ao interior 

do PEEAB, pelo tempo necessário para carga e descarga de materiais e mercadorias, devendo os 

motoristas ficarem atentos para não obstruir o fluxo de trânsito. 

Art. 46 - Somente poderão entrar no recinto do PEEAB, para início das obras, os expositores, 

funcionários de montadoras e prestadoras de serviços, que tiverem o credenciamento prévio, através do 

preenchimento de formulário para a obtenção de crachás provisórios, fornecido pela Fiscalização do 

PEEAB . 
Art. 47 - Nenhuma modificação nas construções ou benfeitorias porventura existentes na área de 
cada expositor poderá ser feita sem a prévia autorização formal da Comissão Executiva da 
EXPOINTER, do Conselho Gestor do PEEAB e ou da Comissão de Obras do PEEAB. 
 

Art. 48 - A locação de linha telefônica para o estande deverá ser solicitada diretamente às empresas 

prestadoras de tais serviços no Estado, pelo próprio expositor. 

Art. 49 - Os estandes construídos com materiais de qualidade inferior e que não obedeçam aos 

padrões de estética aprovados terão sua construção demolida por determinação da Comissão Executiva 

da EXPOINTER, correndo a despesa por conta do expositor que não terá direito a nenhuma 
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indenização. 

Art. 50 - Será permitida a utilização de “ traillers ” e “ motorhome ” pelas empresas expositoras de 

máquinas, implementos e as demais ligadas ao setor agropecuário e agrícola nas áreas de exposição, 

desde que autorizados pela Diretoria de Eventos do PEEAB, com antecedência mínima de 20 (vinte) 

dias. 

Art. 51 - Todo material de propriedade do expositor deverá estar relacionado em duas vias, no 

formulário de ENTRADA E SAÍDA DE MATERIAIS , devendo a 1ª via ser entregue à Fiscalização, 

no Portão 07, quando da entrada, enquanto que a 2ª via será utilizada pelo expositor para a retirada dos 

mesmos. 

Art. 52 - É expressamente proibido fazer depósito de materiais, ferramentas, caixas ou produtos nas vias 

de circulação. Todas as operações devem ser realizadas dentro dos limites dos estandes. 

Art. 53 - O expositor de áreas externas deverá construir o estande a partir de 0,50cm (cinquenta 

centímetros) das divisas dos lotes, com altura máxima de 10m (dez metros) na área central do PEEAB 

( Conforme descrição das áreas no Anexo I ), e 12m (doze metros) nas demais áreas, não podendo 

exceder em 90% (noventa por cento) da área locada para construção do estande, inclusas as áreas 

construídas no segundo piso. 

Art. 54 - As construções deverão respeitar o limite de 0,50cm (cinquenta centímetros) em todas as 

suas divisas com os demais lotes, espaço este que poderá ser usado como passeio, gramado, brita 

e calçada, podendo as divisórias ser marcadas com estacas de ferro com 80cm (oitenta centímetros) 

de altura, com ilhoses para passagem de cordas. 
Art. 55 - O deságue pluvial dos telhados deve ser construído de forma que não prejudique os estandes 
vizinhos. 
Art. 56 - O expositor deverá observar para que não caiam sobre o calçamento, calçada, grama, 

cascalho, brita, ou jardim, volumes de terra ou outros materiais utilizados em seu estande, devendo 

ser providenciada a imediata remoção de materiais excedentes, sob pena de sê-lo feito por ordem da 

Comissão Executiva da EXPOINTER as expensas do expositor faltoso. 

Art. 57 – A montagem irregular de estande, com medidas incorretas ou fora do local especificado no 

instrumento que autorizou uso do espaço ou área, obrigará o expositor a desmontá-lo e remontá-lo na 

forma regular, sem direito à cobertura de despesas ou indenização. 

Art. 58 – Caso o piso não seja apropriado às máquinas e implementos, as mesmas deverão ser colocadas 

sobre pranchões de madeira ou outro material de acordo com seu peso e dimensões, para evitar danos e 

riscos em instalações subterrâneas ou pavimentos existentes. 

Art. 59 - O estande destinado a País estrangeiro situar-se-á, preferencialmente, no Pavilhão 

Internacional, em localização a ser definida pela Direção da Subsecretaria do PEEAB, e estará sujeito 

a mesma disposição que rege os demais expositores. 

§ único – O uso será institucional, podendo haver comercialização nas áreas locadas ou cedidas dentro 

do Pavilhão Internacional, desde que o produto a ser comercializado tenha origem no País expositor. 

Art. 60 - O espaço destinado até 100 m² ao País estrangeiro dentro do Pavilhão Internacional, só terá 

gratuidade para empresa(s) indicada(s) pela Embaixada ou Consulado convidado e mediante aprovação 

da Comissão Executiva da EXPOINTER. 

Art. 61 - As construções projetadas nos espaços dentro dos pavilhões poderão ser de 02 (dois) 

pisos, mas não poderão ser escoradas em nenhuma das estruturas ali existentes, estando sujeitas à 

aprovação do projeto, pela Comissão Executiva da EXPOINTER. 
Art. 62 - Os estandes deverão oferecer condições de entrada para os portadores de necessidades 
especiais. 
 

CAPÍTULO VIII CREDENCIAMENTO PARA O PERÍODO DA FEIRA 

 

Art. 63 - A Comissão Executiva da EXPOINTER fará o credenciamento das Copromotoras. 

Art. 64 - As empresas e entidades expositoras deverão retirar na administração do PEEAB as 

credenciais de ingresso permanente, de acordo com o tamanho da área utilizada, como segue: 
I) até 25 m²: 03 credenciais de pedestre; 02 credencial de veiculo; 
II) de 26 à 50m²: 8 credenciais de pedestre e 03 credencial de veículo; 
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III) de 51 à 100m²: 12 credenciais de pedestre e 04 credenciais de veículo; 

IV) de 101 à 200m²: 14 credenciais de pedestre e 05 credenciais de veículo; 

V) de 201 à 300m²: 16 credenciais de pedestre e 05 credenciais de veículo; 

VI) de 301 à 400m²: 18 credenciais de pedestre e 06 credenciais de veículo; 

VII) de 401 à 500m²: 20credenciais de pedestre e 07 credenciais de veículo; 

VIII) de 501 à 600m²: 22 credenciais de pedestre e 08 credenciais de veículo; 

IX) de 601 à 1000m²: 25 credenciais de pedestre e 10 credenciais de veículo; 

X) acima de 1000m²: 30 credenciais de pedestre e 12 credenciais de veículo. 

Podendo ser adicionado, conforme necessidade justificada e avaliada. Também serão disponibilizadas 

credenciais de permissão de acesso diário, exclusivo, quando aplicável. 

Art. 65 - As credenciais para expositores de animais, feirantes e expositores de máquinas serão 

distribuídas pela copromotora responsável. 
§ Único: Cada expositor terá direito a 03 (três) credenciais de pedestres e 01 (uma) credencial de 
veiculo. 
Art. 66 - As credenciais de jornalistas, radialistas e profissionais da Comunicação Social serão 

distribuídas pela Assessoria de Imprensa da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural, mediante credenciamento prévio. 

§ Único - Todas as entidades copromotoras que têm direito a credencial, conforme definido neste 

capítulo, deverão, com antecedência, informar oficialmente à Direção da Subsecretaria do Parque 

Estadual de Exposições Assis Brasil o nome e a qualificação do responsável pela recebimento das 

credenciais. 

Art. 67 - Os expositores que necessitarem ingressos adicionais deverão adquiri-los nos postos de 

venda, de acordo com a tabela de preços dos ingressos da EXPOINTER 2022. 

 

CAPÍTULO IX ENERGIA ELÉTRICA 

 

Art. 68 - O expositor terá direito à instalação de rede elétrica com potência instalada de dez (10) amperes 

por fase, sendo que necessidades superiores a essa potência deverão ser solicitadas com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias à Administração do PEEAB, através do preenchimento de formulário 

específico com descrição de utilização de energia elétrica, para estudo da viabilidade. A Subsecretaria 

do PEEAB se reserva o direito de cobrar os valores referentes ao consumo de energia elétrica. 
§ 1º - Todos os estandes fixos devem ter o medidor de energia instalado. 
§ 2º - O não cumprimento da norma estabelecida neste artigo será considerado infração, podendo haver 

corte no fornecimento da energia elétrica. 
Art. 69 - Todos os disjuntores deverão ser acondicionados em caixas de poliuretano ou plástico. 
Art. 70 - Não será permitido qualquer tipo de instalação elétrica improvisada. É PROIBIDA a utilização 

de CABO PARALELO sendo permitido somente a utilização de CABO PP 2X2,5 ou similar. 

Art. 71 - Para estandes com áreas superiores a 100 m² (cem metros quadrados) é necessária a 

colocação de (2) dois pontos de entrada de energia elétrica, sendo um ponto para iluminação e o outro 

para os demais equipamentos, quando necessário. 

Art. 72 – Empresas com mais de 1.000 m² (mil metros quadrados) deverão instalar geradores de 

energia elétrica, correndo a despesa a sua expensa. 

 

CAPÍTULO X    LIMPEZA 

 

Art. 73 - A Direção do PEEAB e a Prefeitura Municipal de Esteio são responsáveis pela limpeza 

da área de uso comum, e recolhimento do lixo do Parque durante o período de realização da 

EXPOINTER. 

Art. 74 - A limpeza dos estandes e seus acessórios ficarão a cargo dos expositores e comerciantes 

nos períodos de montagem, exposição e desmontagem. 

Art. 75 - O lixo dos estandes deverá ser acondicionado em sacos plásticos e colocado nas lixeiras 

públicas para ser recolhido diariamente pelo setor de limpeza. 
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Art. 76 - Os resíduos de lixo deverão ser acondicionados em sacos de plástico reforçado, com 

capacidade de 30 (trinta) a 100 (cem) litros, de forma seletiva, para facilitar a reciclagem. 

Art. 77 – Os expositores das áreas de alimentação tais como de lancherias, restaurantes, traillers e 

similares, deverão dispor de dois coletores, um destinado ao lixo seco e outro ao lixo orgânico, para 

facilitar a coleta seletiva. 

CAPÍTULO XI  SEGURANÇA 

 

Art. 78 - Cabe à Comissão Executiva da EXPOINTER providenciar policiamento ostensivo e de 

segurança com o objetivo de preservar o patrimônio público e garantir a ordem e a segurança no 

PEEAB, durante 24h (vinte e quatro horas) no período do evento. 

§ 1º - Os expositores e comerciantes são responsáveis pelo zelo de seus animais, mercadorias, 

produtos e pertences existentes nos estandes, isentando-se o Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria 

de Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural e a Subsecretaria do PEEAB de qualquer 

responsabilidade sobre os mesmos. 

§ 2º - Os expositores e comerciantes poderão contratar pessoas ou empresas devidamente habilitadas 

junto à Polícia Federal, na forma da legislação em vigor, para promover a segurança e vigilância de 

seus estandes e pontos de comércio, as quais deverão ser apresentadas à Comissão Executiva da 

EXPOINTER, podendo prestar serviço durante a montagem e desmontagem dos estandes, bem como 

durante a realização da Feira, ficando o Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria de Estado da 

Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural e a Subsecretaria do PEEAB, isentos de qualquer 

responsabilidade civil, criminal ou trabalhista relativa à prestação de serviço de tais pessoas ou 

empresas. 

 

CAPÍTULO XII P R E V E  N  Ç   Ã O        CONTRA INCÊNDIO 

 

Art. 79 - O expositor deverá manter no interior de seu estande, extintores de incêndio em perfeitas 

condições de funcionamento, em quantidade e com carga compatível aos produtos que expõe e com os 

materiais utilizados na montagem do estande, obedecendo à legislação vigente. 

§ Único - Ao expositor só será permitida a montagem do estande após comprovar que já possui o 

protocolo de entrega da documentação referente ao Plano de Prevenção Contra Incêndio (PPCI), junto 

ao Corpo de Bombeiros do município de Esteio. Maiores informações podem ser obtidas na Assessoria 

de Atividades Técnicas do Corpo de Bombeiros, na cidade de Esteio - RS. 

 

CAPÍTULO XIII  SEGURO 

 

Art. 80 - Os estandes, bens, produtos e pessoal de serviço dos expositores não estarão cobertos por 

seguro contratado pela Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural ou pela 

Subsecretaria do PEEAB. 

Art. 81 - Todos os expositores participantes da EXPOINTER são obrigados a contratar seguro contra 

incêndio, sinistros, intempéries, roubos, como forma de resguardar a estrutura dos estandes, 

equipamentos e produtos expostos, especificamente para o período de permanência no PEEAB, para 

participação na feira, incluindo montagem e desmontagem de estandes. 
§ Único - Nos estandes, ou sedes permanentes, a contratação de seguro obrigatório deve ser anual. 
 

CAPÍTULO XIV ALOJAMENTOS 

 

Art. 82 - Os alojamentos serão destinados aos servidores da Secretaria de Estado da Agricultura, 

Pecuária e Desenvolvimento Rural em serviço no Parque Estadual de Exposições Assis Brasil. 

Art. 83 - Os servidores que utilizarem os alojamentos do PEEAB ficam obrigados a assinar um Termo 
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de Responsabilidade sobre os bens por eles utilizados, cabendo à Direção do PEEAB sua conferência 

na desocupação dos mesmos. É proibida a entrada de visitantes no alojamento. 
Art. 84 - É proibido o uso de fogareiros e fogões a gás, ou similares no interior dos alojamentos. 
Art. 85 - O alojamento destinado aos Peões/tratadores é montado e disponibilizado pela Subsecretaria 

do Parque Estadual de Exposições Assis Brasil, e organizado em conjunto com a FEBRAC. Fica o 

PEEAB com o direito de emitir multa no valor de R$ 113,40 por vaga não ocupada em nome da 

Associação que reservar e não ocupar a mesma, caso em que a Associação perderá o direito de reservar 

vaga no ano seguinte. É proibida a entrada de visitantes no alojamento. 

Art. 86 - Após as 22 horas (vinte e duas horas) não será permitido nenhum tipo de concentração 

de pessoas e ruídos que prejudiquem a boa ordem e o descanso dos ocupantes dentro dos alojamentos. 

 

CAPÍTULO XV DESMONTAGEM DE ESTANDES 

 

Art. 87 - Os expositores de animais terão preferência na retirada dos mesmos durante o domingo após 

o encerramento, a segunda e terça-feira após o término da EXPOINTER. 

Art. 88 - Somente será liberada a saída do expositor pelo Portão 07 a partir do encerramento da 

EXPOINTER, mediante a apresentação do Termo de Vistoria devidamente assinado pela Fiscalização 

do PEEAB. 

Art. 89 - O expositor deverá remover todo material que sobrar quando da desmontagem do estande, 

entregando o lote nas mesmas condições em que recebeu inclusive com referência a limpeza. 

Art. 90 - O expositor terá 10 (dez) dias, a partir do término da EXPOINTER, para providenciar a retirada 

de todos os materiais, máquinas e equipamentos, devendo preencher o formulário de saída de material, 

a ser apresentado à Fiscalização, no Portão 07 do PEEAB. 

§ Único - O estande não removido nos termos e no prazo acordado poderá será desmontado ou a 

Direção do PEEAB pode cobrar multa de R$ 1.138,20 ao dia do expositor ou prestadora de serviço que 

não cumprir esta cláusula. 

 

CAPÍTULO XVI DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 91 – Os casos omissos e não previstos neste regulamento, serão resolvidos pela Comissão Executiva 

da EXPOINTER, observados os princípios legais e administrativos em vigência. 

Art. 92 – A Comissão Executiva da EXPOINTER 2022 fica autorizada a emitir diretrizes 

complementares a este regramento geral, caso julgar necessário. 

 

 

ANEXO I do Regulamento Geral 

TABELA DE 

PREÇOS DAS 

ÁREAS 2022 

 
ÁREAS Valor R$ p/ 

m² 
SETOR A 

Laboratórios, boulevard, jardins (frente do parque), montadoras de veículos, 

associações, federações, sindicatos, pistas de provas e remates. 
Quadras: 

01-02-04-05-06-07-08-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-21-22-23-24-25-26-27-

28-29-30-31-32-33-34-35- 
36-37-38-39-40-41-48-49-50-51-53-54-55-56-57-58-59-60 

Área Livre 
90,00 

Área Edificada 
180,00 
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SETOR B 

Quadras: 
03-09-20-63-64-65-66-66A-67-68-69-70-71 e demais áreas que não constem na 
tabela. 

 

75,00 

 
Pavilhão Internacional 

SETOR C 
366,00 

SETOR C 
Pavilhão do Pequeno Comércio e Pavilhão da Agricultura Familiar 235,00 

SETOR D 

Pavilhões de Ovinos, Gado de Corte, Leite, Pequenos Animais, Eqüinos, Pôneis 

e Caprinos. 

235,00 

 
SETOR E 

Quadras: 

52-61-62 A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, L, M, N, O, P, Q, R, S, T e Exposições de 

máquinas e implementos agrícolas 

 

62,00 

SETOR F 

Quadras: 
42-43-44-45-46 

 

220,00 

QUADRA
S DA 

ÁREA 
CENTRA

L 
15, 16, 17, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 
44, 45, 46, 47 e 48 

Observações: 

 

1. Casos especiais serão decididos pela Comissão Executiva da Expointer; 

2. O último prazo para pagamento será dia 01 de agosto de 2022, podendo haver pagamento 

após, conforme prévia consulta à Direção da Subsecretaria do PEEAB; 
3. Estes valores não se aplicam à área de alimentação. 

 

 

ANEXO II do Regulamento Geral 

TABELA DE PREÇO 

MÍNIMO DA 

PUBLICIDADE 

 

Produto 
Preço 
por 
Unidade 
(R$) 

Painel de Led ( até 4m X 4m ) 6.441,93 

Testeira Pavilhão ( por m²) 130,81 

Outdoor ( até 9m X 3 m ) 4.832,12 

Front Light ( até 7m X 3,6m ) 8.053,09 

Blimp ( balão inflável ) 8.053,09 

Bandeira Dupla Face ( 1m X 0,6m ) 105,34 

Relógio 2.416,06 

Galhardete Externo ( 1m X 0,6m ) 105,34 
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Galhardete Interno ( 2m X 0,4m ) 2.416,06 

Placas Dupla Face (Canteiro) ( 0,6m X 0,4m ) 105,34 

Prisma Horizontal ( 0,6m X 0,3m ) 402,45 

Prisma Vertical 3 faces ( 5m X 0,4m ) 731,98 

Totens Dupla Face ( 1,4m X 4m ) 586,12 

Banner Especial ( 2m X 4m ) 1609,81 

Portal ( 1,5m X 4m ) 1.046,65 

Placas de Poste ( 0,6m X 0,4m ) 105,34 

Placas de Sinalização de Quadras 
( 0,6m X 0,3m ) 105,34 

Bancos (mínimo 03 pessoas acomodadas por unidade) 220,13 

Totens dos Portões de acesso ao PEEAB (03 faces) 2.927,91 

Marca Expointer por Produto 1.046,65 

Faixa Contenção “2G” 3.075,11 

Faixa Contenção “3G” 3.704,45 

Ação Promocional Volante 
(por promotor/por dia) 643,10 

ANEXO III do Regulamento Geral 

RÁDIO EXPOINTER 

 
P
r
o
d
u
t
o 

Pre
ço 

Pacote de 10 comerciais por dia, horário indeterminado, de 30 segundos cada, para 
todo o período da 
feira. 

R$ 7.248,18 

Patrocínio Hora-Certa: 4 cotas a serem veiculadas a cada 15 minutos, para todo o 
período da feira. Cada 
cota é composta por 10 comerciais/dia, mais cota de patrocínio. 

R$ 10.146,38 

Comercial Avulso , de 30 segundos. R$ 145,00 

Chamadas para Eventos: Serão anunciados gratuitamente nos noticiários os eventos 
que constam da 
programação oficial da feira. Afora esta divulgação, serão comercializados textos de 
30 segundos. 

R$ 81,00 

 

ANEXO IV do Regulamento Geral 

TABELA DE PREÇOS DE 

INGRESSOS: 
Ingressos: Valor R$ 

 
Inteiro 16,00 

Meio 8,00 

Estacionamento Visitantes 40,00 
Camping Expositores de Animais 400,00 

Observações: 

1 – Casos Especiais serão decididos pela Comissão Executiva da Expointer 2022. 
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2 – Crianças até 06 (seis) anos acompanhadas dos pais ou responsáveis terão gratuidade no 

ingresso. Idosos com 60 anos ou mais, nos termos da Lei nº 10.741 de 01/10/2003, pagarão meio 

ingresso desde que identificado por documento válido. Pessoas com deficiência de acordo com a Lei 

Federal nº 13.146/2015 pagarão meio ingresso. 

 

 

 

Comissão Executiva da 

EXPOINTER 2022 

N
o
m
e
: 

E
n
t
i
d
a
d
e
: 

1. Domingos Antônio Velho Lopes 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural 

2. Rodrigo Ramos Rizzo 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural 

3. Sandro Schlindwein 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural 

4. José Carlos Salomon da Silva 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e 

Desenvolvimento Rural 

5. Everton Pacheco Pissaia 
Gabinete do Governador 

6. Gedeão Silveira Pereira 
FARSUL 

7. Francisco Lineu Schardong 
FARSUL 

8. Milton Evandro Nunes 
FARSUL 

9. João Francisco Bade Wolf 
FEBRAC 

10. Eduardo Borges de Assis 
FEBRAC 

11. Cláudio Bier 
SIMERS 

12. Ana Paula Werlang 
SIMERS 

13. Luiz Alfredo Medeiros 
SIMERS 

14. Carlos Joel Silva 
FETAG 

15. Jocimar Rabaioli 
FETAG 
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16. Eugênio Zanette 
FETAG 

17. Darci Hartmann 
OCERGS 

18. Leonardo Pascoal 
Prefeitura Municipal de Esteio 

19. Daniel Jair Grassmann  

Prefeitura Municipal de Esteio 

Processo nº:22/1502-0000157-7 
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Anexo B do Termo de Referência 

Layout Estrutura da EXPOARGS 2022. 
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ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

Nota (1): Esta planilha poderá ser adaptada às características do serviço contratado, a serem 

estabelecidas no Termo de Referência. 

Nota (2): Deverá acompanhar esta planilha a relação dos materiais e equipamentos que serão 

utilizados na execução dos serviços indicando quantitativo e sua especificação. 

Nota (3): Quando o contrato não abranger o pagamento mensal, mas for vinculado a etapas, ou 

realização integral do objeto, esta planilha deverá ser adaptada a essa realidade. 

 
Nº Processo 

 

 
Licitação Nº  

 

Dia ___/___/_____ às ___:___ horas 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  
 

B Município (s) 
 

C Serviço  
 

D Unidade de medida  
 

E Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida)  
 

F Nº de meses de execução contratual 
 

Custo por Unidade de medida – tipos e quantidades 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com 

características distintas) (4)  

Unidade de Medida R$ 

- 
  

 

- 
  

 

 

Nota (4) A unidade de medida deverá corresponder ao valor básico para a composição dos preços do 

serviço prestado (mensal/hora trabalhada/ponto de função/emissão de bilhete/desconto concedido/etc.) 
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I Mobilização % Valor (R$) 

A   
 

B   
 

I Tributos (especificar) % Valor Mensal 

A  
  

B  
 

 

C  
 

 

QUADRO RESUMO DO CONTRATO 

Serviço Valor [Mensal/Global] 

por Unidade de 

Serviço  

Quantidade de 

Unidade de Serviços 

Valor [Mensal/Global] 

do serviço 

-    

-    

Valor [Mensal/Global] do Contrato  
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS Nº 

 

Contrato celebrado entre[Reproduzir o texto do Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL – Preâmbulo), 

sito no(a) .... (endereço), representado neste ato pelo ..... (nome do representante), doravante denominado 

CONTRATANTE, e ..... (pessoa física ou jurídica), estabelecida no(a) .... (endereço), inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° ...., representada neste ato por ..... (representante 

do contratado), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n° ...., doravante denominado 

CONTRATADO,  para a prestação dos serviços referidos na Cláusula Primeira - Do Objeto, de que trata 

o processo administrativo n° ..... , em decorrência do Pregão Eletrônico n° .../... (número/ano),  mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de [Reproduzir o texto do Anexo I – 

FOLHA DE DADOS (CGL 1.1)], que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, Anexo II ao Edital. 

1.2. Este contrato vincula-se ao Edital, identificado no preâmbulo, e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço [total/total estimado/mensal/por unidade demandada] referente à execução dos serviços 

contratados é de R$ _____________ (_____________), de acordo com a proposta vencedora da 

licitação, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.  

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO 

3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro: 

[Reproduzir texto do Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 19.1) ] 

Empenho nº: ________ 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO CONTRATUAL  

4.1. O prazo de duração do contrato é de [Reproduzir o texto do Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 

16.4)] meses, contados a partir da data definida na ordem de início dos serviços.  

4.2. A expedição da ordem de início dos serviços somente se efetivará a partir da publicação da súmula 

do contrato no Diário Oficial do Estado.  

4.3. O objeto do contrato será executado no(s) seguinte(s) local(is), quando couber: [Reproduzir o texto 

do Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 16.5)] 

4.4. O prazo de duração do presente contrato é adstrito ao aceite definitivo do objeto, somente podendo 

ser prorrogado em situações excepcionais, devidamente fundamentadas e aceitas pela Administração, 

desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

4.4.1. os serviços tenham sido prestados regularmente; 

4.4.2. a Administração mantenha interesse na realização do serviço; e 

4.4.3. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração. 

4.5. O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA 

5.1. [Reproduzir Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 21.1)] 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de ..... dias (prazo máximo é de 30 dias), mediante a 

apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pelo contratado, que deverá conter o detalhamento dos serviços 

executados. 

6.2. [Transcrever as condições estabelecidas no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGL 17.1)]  

6.3. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação 

e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento deverá vir 

acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.  

6.3.1 Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será exigida também 

certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul 

independente da localização da sede ou filial do licitante. 

6.4. A protocolização somente poderá ser feita após a prestação dos serviços por parte do Contratado. 

6.5. O pagamento será efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito. 

6.5.1. A glosa do pagamento durante a execução contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá 

ocorrer quando o contratado:  

6.5.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar as atividades com a qualidade 

mínima exigida no contrato; ou 
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6.5.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

6.6. Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou apresente alguma incorreção será considerado como 

não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização. 

6.7. Na fase da liquidação da despesa, deverá ser efetuada consulta ao CADIN/RS para fins de 

comprovação do cumprimento da relação contratual estabelecida nos termos do disposto no artigo 55, 

inciso XIII, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

6.7.1. Constatando-se situação de irregularidade do contratado junto ao CADIN/RS, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. 

6.7.2. Persistindo a irregularidade, o contratante poderá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.8. Os pagamentos a serem efetuados em favor do contratado, quando couber, estarão sujeitos à 

retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

6.8.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 

CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para os 

Programas de Integração social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na 

forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, conforme determina o art. 64 da Lei federal nº 

9.430/1996;  

6.8.2. Contribuição Previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução Normativa 

RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei federal nº 8.212/1991;  

6.8.3. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar federal 

nº 116/2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema. 

6.9. As empresas dispensadas de retenções deverão entregar declaração, anexa ao documento de 

cobrança, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento 

fiscal, inclusive o enquadramento legal.   

6.10. O contratante poderá reter do valor da fatura do contratado a importância devida, até a 

regularização de suas obrigações contratuais.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

7.1. Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a data do efetivo 

pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Sistema Nacional de 

Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  

8.1. O preço é fixo e irreajustável. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  

9.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução parcial ou total. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no ANEXO II - Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários 

previstos. 

10.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao contratante 

a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  

10.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

10.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando o contratante 

autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao contratado, o 

valor correspondente aos danos sofridos. 

10.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

10.7. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço. 

10.8. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela administração, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas 

à execução do serviço.  

10.9. Orientar seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

10.10. Orientar seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato. 

10.11. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-

lo na execução do contrato, quando couber; 

10.12. Responder nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, 
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tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, crachás e outras que venham a ser criadas e exigidas 

pelo Poder Público.  

10.13. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, a fim de 

verificar as condições de execução. 

10.14. Comunicar ao contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados. 

10.15. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando 

da execução do serviço objeto deste contrato. 

10.16. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de 

seus empregados. 

10.17. Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura no ambiente de trabalho, 

tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, comportamento perante situações de risco 

e atitudes para evitar atritos com servidores, colaboradores e visitantes do órgão. 

10.18. Coordenar e supervisionar a execução dos serviços contratados. 

10.19. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados. 

10.20. Assumir as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto.  

10.21. Instruir seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios. 

10.22. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, 

comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao contratante. 

10.23. Relatar ao contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços. 

10.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei federal nº 8.666/93.     

10.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

10.27. O Contratado deverá, se for o caso, apresentar Programa de Integridade, nos termos da Lei 

Estadual nº 15.228, de 25 de setembro de 2018 e do seu Regulamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores designados para esse fim, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

11.3. Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

11.4. Pagar o contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos.  

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do contratado, nos 

termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

12.1. Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, o contratante poderá aplicar sanções de natureza 

moratória e punitiva ao contratado, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais.   

12.2. Com fundamento no artigo 7º da Lei federal nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 

com o Estado e será descredenciado do cadastro de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa, o 

contratado que: 

12.2.1. apresentar documentação falsa; 

12.2.2. ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

12.2.3. falhar na execução do contrato; 

12.2.4. fraudar a execução do contrato; 

12.2.5. comportar-se de modo inidôneo; 

12.2.6. cometer fraude fiscal. 

12.3. Configurar-se-á o retardamento da execução quando o contratado: 

12.3.1. deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da 

data da ordem de serviço;  

12.3.2. deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

12.4. A falha na execução do contrato estará configurada quando o contratado descumprir as obrigações 

e cláusulas contratuais, cuja dosimetria será aferida pela autoridade competente, de acordo com o que 

preceitua o item 12.10. 
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12.5. Para os fins do item 12.2.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos arts. 337-F, 

337-I, 337-J, 337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

12.6. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 12.2 ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.6.1. multa: 

12.6.1.1. compensatória de até 10% sobre o valor total atualizado do contrato nos casos de inexecução, 

execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto 

contratado, e nos casos de descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;  

12.6.1.2. moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite 

de 30 dias.  

12.6.2. impedimento de licitar e de contratar com o Estado e descredenciamento no cadastro de 

fornecedores, pelo prazo de até cinco anos. 

12.7. As multas compensatórias e moratória poderão ser aplicadas cumulativamente, sem prejuízo da 

aplicação da sanção de impedimento de licitar e de contratar. 

12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei federal nº 

8.666/1993. 

12.9. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas ao contratado. 

12.9.1. Se o valor a ser pago ao contratado não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença 

será descontada da garantia contratual, se houver 

12.9.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica o contratado obrigada a recolher 

a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

12.9.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contratado ao 

contratante, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

12.9.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, essa deve 

ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação do contratante. 

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

12.11. A aplicação de sanções não exime a contratada da obrigação de reparar os danos, perdas ou 

prejuízos que venha a causar ao ente público. 

12.12. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, poderá 

ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, 

incisos I a XII, XVII e XVIII da Lei federal nº 8.666/1993. 

25/07/2022 09:54:12 SPGG/EPUBLI/DELIC/349641401 PUBLICAR AGENDAMENTO LICITAÇÃO P... 290

22215900005204



 

Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC RS 

Av. Borges De Medeiros, 1501 – 2º Andar – CEP: 90110-150 Fone: (51) 3288-1160 

12.13. As sanções previstas nesta Cláusula não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei 

federal nº 12.846/2013, conforme o disposto no seu art. 30 ou nos arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do 

Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO  

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei federal nº 

8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao contratado o 

direito à prévia e ampla defesa. 

13.3. O contratado reconhece os direitos do contratante em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei federal nº 8.666/1993. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado ao contratado: 

14.1.1. caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do contratante, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei federal nº 8.666/1993. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei federal 

nº 8.666/1993, na Lei federal nº 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  

17.1. Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, tal fato 

não significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 

17.2. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do contratado ou de seus 

subcontratados, cabe a ele resolver imediatamente a pendência. 

17.3. As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui 

estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo contratante. 

17.4. Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou entidade competente, nos termos da Lei nº 

10.697/1996, regulamentada pelo Decreto nº 36.888/1996. 

17.5. O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Fica eleito o Foro de Porto Alegre, como o competente para dirimir quaisquer questões advindas 

deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro.   

18.2. E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, em 03 (três) 

vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos 

efeitos.  

 

 

 

_____________________, ____ de _____________ de ____. 

 

 

 

 

 

                  CONTRATANTE                                                CONTRATADO  

        [Nome da autoridade competente]                                  [Representante] 

                   [Nome do cargo]                                                [Procurador/cargo]  
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

EDITAL Nº 

OBJETO:  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº:  

TELEFONE/E-MAIL: 

 

 

____________________________(licitante), por intermédio de seu(sua) representante legal, o(a) Sr.(a) 

_______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e titular 

do CPF nº __________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem nº ___________ deste 

Edital, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inc. I do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme o inc. II do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006.  

Declara, ainda, que a empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses descritas no § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

Local e data. 

 

 

Representante da Empresa   

(Assinatura do representante)  
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ANEXO VI – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA 

GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (MODELO) 

 

1. Pela presente, o (a) [nome da instituição fiadora] com sede em [endereço completo], por seus 

representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como fiador e principal pagador, 

com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa 

(nome da empresa), com sede em [endereço completo], até o limite de R$ [valor da garantia] (valor por 

extenso) para efeito de garantia à execução do contrato nº [número do contrato, formato xx/ano], 

decorrente do processo licitatório [modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: 

PE nº xx/ano], firmado entre a afiançada e o(a) [órgão/entidade] para [objeto da licitação].  

2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa afiançada, de todas as 

obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização ao contratado;  

c) prejuízos diretos causados ao contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

e 

d) obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pelo contratado.  

3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por 

escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se, portanto em 

(data).  

4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela afiançada, o (a) (nome da 

instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da 

presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do 

recebimento de comunicação escrita do [órgão/entidade].  

5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (noventa) dias após o 

vencimento desta fiança.  

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou invocada por este fiador com o 

fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante o 

[órgão/entidade].  

7. Obriga-se este fiador, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, 

bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de o [órgão/entidade] se ver compelido a ingressar 

em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.  

8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta Carta de Fiança, o (a) 

(nome da instituição fiadora) não tiver recebido do(a) [órgão/entidade] qualquer comunicação relativa 

a inadimplemento da afiançada, ou termo circunstanciado de que a afiançada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, 
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independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em 

consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o fiador exonerado da obrigação assumida por força 

deste documento.  

9. Declara, ainda, este fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às 

determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os 

signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.  

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e 

que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade 

federal.  

 

 

(Local e data)  

(Instituição garantidora)  

(Assinaturas autorizadas) 
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ANEXO VII – ANÁLISE CONTÁBIL DA CAPACIDADE FINANCEIRA RELATIVA DE LICITANTE 

 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

ANEXO II AO DECRETO Nº 36.601, de 10-04-96. 

J IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

NÚMERO  

 

FOLHA 

 

ANÁLISE CONTÁBIL DA CAPACIDADE FINANCEIRA DE LICITANTE – ACF 

 

A IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL OU CARTA-CONVITE 

CÓDIG

O  

 

NOME DO LICITADOR 

 

NÚMERO 

 

MODALI

D. 

 

DATA 

 

 

B IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

CGC/MF: 

 

ATIVIDADE 

PRINCIPAL 

 

CNAE 

 

SE 

 

FIRMA/RAZÃO SOCIAL: 

 

CNJ 

 

CGC/TE 

 

ENDEREÇO (rua, avenida, praça, etc.) 

 

NÚMERO 

 

CONJ

. 

 

CEP 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

TELEFONE 

 

BALANÇO APRESENTADO 

PERÍODO: 

DATA DO BALANÇO 

ANUAL 
Nº LIVRO DIÁRIO Nº DO RJC 

 

C IDENTIFICAÇÃO DO CONTADOR OU TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

NOME:  

 

CP 

 

Nº DO REGISTRO NO CRC 

 

TELEFO

NE 

 

ENDEREÇO (rua, avenida, praça, etc.)  

 

NÚMERO 

 

CONJ

. 

 

CEP 

 

 

D IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA 

NOME:  

 

Nº DO REGISTRO NO 

CRC 

 

 

E BALANÇO PATRIMONIAL REESTRUTURADO F 
DEMONSTRAÇÃO DA ANÁLISE FINANCEIRA DO 

LICITANTE 

CONTAS 
Em R$ 

Mil 
ÍNDICE VALOR  NOTA  PESO NP 

25/07/2022 09:54:12 SPGG/EPUBLI/DELIC/349641401 PUBLICAR AGENDAMENTO LICITAÇÃO P... 296

22215900005204



 

Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC RS 

Av. Borges De Medeiros, 1501 – 2º Andar – CEP: 90110-150 Fone: (51) 3288-1160 

1 
ATIVO CIRCULANTE AJUSTADO 

(ACA) 
 

1 
LIQUIDEZ 

CORRENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 PASSIVO CIRCULANTE (PC)   

3 
ACA + REALIZÁVEL A LONGO 

PRAZO 
 

2 
LIQUIDEZ 

GERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 PC + PASSIVO A LONGO PRAZO  

5 ATIVO PERMANENTE  
3 

GRAU DE 

IMOBILIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO  

7 PASSIVO CIRCULANTE  

4 

ENDIVIDAMENT

O 

DE CURTO 

PRAZO 

 

 

 

 

 

 

 

 8 PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO  

9 PC + PASSIVO A LONGO PRAZO  

5 

ENDIVIDAMENT

O 

GERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 
1

0 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO  

1

1 
DESPESA ANTECIPADA  

NF

R 

NOTA FINAL DA CAPACIDADE 

FINANCEIRA RELATIVA = å NP 
 

1

2 

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS 

FUTUROS 
  

1

3 
CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO  G RESULTADO DA ANÁLISE 

1

4 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO    

1

5 

CONSISTÊNCIA (vide instruções no 

verso) 
   

 

H IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 

NOME: 

 
MATRÍCULA 

 

I DECLARAÇÃO E ASSINATURAS 

O representante legal da empresa licitante e o contador ou técnico em contabilidade declaram, sob as penas da Lei, que as 

informações prestadas neste formulário são a expressão da verdade, bem como autorizam o licitador, por si ou por outrem e 

a qualquer tempo, examinar os livros e os documentos relativos à escrituração contábil, para confrontação dos dados aqui 

demonstrados. 

LICITANTE 
CONTADOR OU TÉCNICO EM 

CONTABILIDADE 
LICITADOR 

DATA:  DATA:  DATA: 
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